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INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2017, 2018, 2020

ATO DECLARATORIO DO EXECUTIVO. EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL.
GRUPO ECONOMICO DE FATO. LIMITE DE RECEITA BRUTA. CONSTITUICAO
DA EMPRESA POR INTERPOSTAS PESSOAS.

O grupo econdmico de fato é formado por empresas ligadas por vinculos
de coordenacdo ou subordinacdo, com comunhdo de objetivos sociais,
atuando de forma integrada sob a mesma administragao.

N3ao pode optar pelo regime tributdrio do Simples Nacional a pessoa
juridica cujo sécio ou titular seja administrador ou equiparado de outra
pessoa juridica com fins lucrativos, quando a receita bruta global
ultrapassa o limite estabelecido na legislacao.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares de nulidade arguidas e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ — Relatora

Assinado Digitalmente

LEONARDO DE ANDRADE COUTO - Presidente
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2017, 2018, 2020
			 
				 ATO DECLARATÓRIO DO EXECUTIVO. EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. LIMITE DE RECEITA BRUTA. CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA POR INTERPOSTAS PESSOAS. 
				 O grupo econômico de fato é formado por empresas ligadas por vínculos de coordenação ou subordinação, com comunhão de objetivos sociais, atuando de forma integrada sob a mesma administração. 
				 Não pode optar pelo regime tributário do Simples Nacional a pessoa jurídica cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, quando a receita bruta global ultrapassa o limite estabelecido na legislação. 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares de nulidade arguidas e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LEONARDO DE ANDRADE COUTO – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andre Luis Ulrich Pinto, Andrea Viana Arrais Egypto (substituto[a] integral), Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por HOTEL IJUI LTDA, em face do Acórdão n. 109-015.852 – 6ª TURMA/DRJ09, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade formulada pela ora recorrente, mantendo a exclusão da empresa do regime do Simples Nacional, em conformidade com o Termo de Exclusão – TE nº 075, de 27/08/2021, “em virtude de 1- TER ULTRAPASSADO EM MAIS DE 20% O LIMITE DE RECEITA BRUTA e 2- POR TER SIDO CONSTITUÍDA POR INTERPOSTAS PESSOAS, conforme disposto nos artigos 29, incisos I e IV, § 1º, artigo 30, inciso IV, § 1º, letra “a” e artigo 31, inciso V, letra “a”, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 127, de 14 de agosto de 2007”.
		 Transcrevo, do acórdão de manifestação de inconformidade, o relatório processual (fls. 459-511):
		 
		 2.1. No curso dos trabalhos de auditoria fiscal e diligências nas empresas GRÁFICA E EDITORA JORNALÍSTICA SENTINELA LTDA., RÁDIO GLOBO IJUÍ LTDA., CLASSIFÁCIL GRÁFICA E EDITORA LTDA., SUL EDITORA GRÁFICA LTDA., ITS GRÁFICA E EDITORA JORNALÍSTICA LTDA., HOTEL IJUÍ LTDA. (sujeito passivo) e TERMINAL RODOVIÁRIO IJUIENSE LTDA., todas localizadas no município de Ijuí/RS, restaram constatados fatos que se enquadram nas situações de exclusão do regime do Simples Nacional. 
		 2.2. A Contribuinte (doravante denominada apenas de HOTEL IJUÍ), “iniciou suas atividades em 27/11/2013, com objeto social de hotéis, restaurantes e similares. Seus sócios fundadores foram IGOR POCHMANN PEDDE, sobrinho de EDMUNDO POCHMANN, com 99% do capital, e ROSELEI BONETA DE MORAES, empregada registrada na empresa RÁDIO GLOBO IJUÍ LTDA. (2000 a 2007), na empresa CLASSIFÁCIL (2015 em diante) e várias outras empresas da família POCHMANN, desde 1988, com 1% do capital. A administração da sociedade coube ao sócio majoritário IGOR POCHMANN. Na alteração de 01/09/2020, a sócia ROSELEI BONETA DE MORAES foi substituída por CARINA DALLA ROZA DOS SANTOS, que assumiu a quota de 1% da empresa”. 
		 2.3. “Da análise dos contratos sociais das sete empresas, pode-se observar que quatro delas são se propriedade de três pessoas, EDMUNDO HENRIQUE POCHMANN, seu filho BRENO POCHMANN, e a mãe de BRENO, sra. IARA TERESINHA SOARES. De acordo com os contratos sociais, os srs. IGOR POCHMANN PEDDE e ARI JOSÉ NICOLETTI seriam os proprietários das empresas SUL EDITORA, HOTEL IJUÍ e CLASSIFÁCIL, mas como será demonstrado na presente representação, trata-se de interpostas pessoas utilizadas pelos reais proprietários, sr. EDMUNDO POCHMANN e seu filho BRENO POCHMANN”. 
		 2.4. “Embora a simples análise dos contratos sociais faça parecer que as sete empresas são administradas de forma independente, que o sr. EDMUNDO POCHMANN faz parte apenas do quadro social das empresas GRÁFICA SENTINELA e RÁDIO GLOBO, e que o sr. BRENO POCHMANN tem participação apenas na empresa ITS GRÁFICA, uma série de evidências colacionadas a seguir demonstram que ambos são os reais proprietários das sete empresas, juntamente com a sra. IARA TERESINHA SOARES, que possui participação nas empresas ITS GRÁFICA e TERMINAL RODOVIÁRIO”. 
		 2.5. Conforme destacado pela Fiscalização, “todas as sete empresas possuem o mesmo escritório de contabilidade, Espaço Contábil de Ijuí/RS, da contadora Ana Luísa Balbuena, CRC/RS 098390/0-2. Nas Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIPs), as informações do responsável pela transmissão das declarações possuem o mesmo email cadastrado nas sete empresas: deppessoal@jornaldamanhaijui.com (GFIP de 05/2020), ou seja, departamento de pessoal do grupo Jornal da Manhã”. 
		 2.6. Às fls. 6 a 29, o Auditor-Fiscal expõe, minuciosamente, os aspectos mais relevantes à demonstração da existência de um grupo econômico de fato, concluindo que as sete empresas antes referidas devem ser excluídas da sistemática de tributação do SIMPLES NACIONAL no período de 01/01/2017 a 31/12/2021. 
		 Das informações em mídias sociais 
		 2.7. “As cinco empresas localizadas no mesmo endereço, quais sejam, GRÁFICA SENTINELA, ITS GRÁFICA, RÁDIO GLOBO, SUL EDITORA e CLASSIFÁCIL, possuem uma única página na internet, www.clicjm.com/grupojm. Ali encontramos a informação de que se autointitulam como GRUPO JM: “O nome JORNAL DA MANHÃ hoje não significa apenas jornal, como surgiu em Ijuí, em 1973. Em sua trajetória, investiu em qualificação e ampliação, transformando-se em uma empresa completa em Informação. O Grupo Jornal da Manhã hoje abrange múltiplos meios e serviços. Além do único jornal diário da Região Noroeste do Rio Grande do Sul, tem sua própria gráfica, a Companhia de Arte, a Rádio Jornal da Manhã, com 10 KW, e a revista Stampa”.
		 2.8. “Em notícia do site da empresa COTRIJUÍ (http://www.cotrijui.coop.br:8080/pg_noticias/noticias_n.jsp?id_noticia=2028), datada de 21/02/2014 (consultada em 21/07/2021), o sr. EDMUNDO POCHMANN identificou-se como diretor do Grupo Jornal da Manhã, que “envolve a Rádio JM, Revista Stampa, Jornal da Manhã e o Hotel Ijuí” (grifei). Observa-se quem em 2014 ainda não existia a empresa TERMINAL RODOVIÁRIO. O próprio sr. EDMUNDO, portanto, já considerava o Hotel Ijuí como integrante do grupo econômico de que era proprietário e gestor”. 
		 Da visita às empresas 
		 2.9. “No dia 21/05/2021, realizamos visita aos imóveis localizados no endereço Rua Albino Brendler, 122 a 146 em Ijuí/RS, onde estão localizadas as empresas GRÁFICA SENTINELA, ITS GRÁFICA, SUL EDITORA, RÁDIO GLOBO e CLASSIFÁCIL. Constatamos que o acesso a todas as empresas se dá pela mesma entrada principal [...]”. 
		 2.10. Verificou-se que “não existe uma identificação das diversas salas dos prédios que separe efetivamente as cinco empresas”. Segundo a Fiscalização, “empregados de diferentes empresas ocupam a mesma sala, e trabalham lado a lado”. 
		 2.11. “As empresas HOTEL IJUÍ e TERMINAL RODOVIÁRIO estão estabelecidas em outros endereços no mesmo município e não foram visitadas”. Das procurações aos reais proprietários e administradores 
		 2.12. “A fim de ter pleno controle sobre as sete empresas, embora constem nos contratos sociais como administradores de apenas quatro delas, o sr. EDMUNDO POCHMANN e seu filho BRENO POCHMANN foram outorgados com procurações de todas as empresas”. Em relação ao Hotel Ijuí, a “procuração com amplos poderes de gestão ao sr. BRENO POCHMANN demonstra que era, juntamente com o sr. EDMUNDO POCHMANN, seu pai, um dos reais sócios administradores da empresa”. 
		 2.13. “Todas as procurações relacionadas, em todas as sete empresas, contêm as mesmas autorizações aos outorgados, com pequenas alterações entre elas, incluindo abrir e movimentar contas bancárias, admitir e demitir empregados, representar perante fornecedores, vender bens do patrimônio, adquirir veículos e imóveis, ou seja, administrar e dispor livremente de todo o patrimônio das empresas”. 
		 Das reclamatórias trabalhistas 
		 2.14. A Autoridade Fiscal informa que a documentação e os depoimentos acostados nas reclamatórias trabalhistas movidas contra as empresas também demonstram que Breno Pochmann e Edmundo Pochmann eram os reais proprietários e administradores das empresas que integram o grupo econômico (docs. às fls. 104 a 257). 
		 Dos mútuos entre as empresas 
		 2.15. “As empresas foram intimadas a apresentar planilhas demonstrativas dos ‘empréstimos’ (ou mútuos) recebidos e concedidos a pessoas físicas e jurídicas”.
		 2.16. Segundo a autoridade fiscal, “os ‘empréstimos’ concedidos entre seis das sete empresas do grupo, além da empresa CHÃO E TETO, sem a necessidade de devolução ou cobrança de juros, após a passagem de muitos anos, demonstra que se trata de empresas de propriedade e sob gestão das mesmas pessoas, especialmente o srs. EDMUNDO POCHMANN e BRENO POCHMANN, os quais também fizeram ‘empréstimos’ pessoais para as empresas CLASSIFÁCIL e HOTEL IJUÍ, das quais nunca foram sócios formalmente”. 
		 Do pagamento de contas para os reais sócios 
		 2.17. “Na escrituração contábil da empresa CLASSIFÁCIL, conta ‘Outras Despesas Operacionais’, 4.3.03.3155, é possível constatar que esta empresa realizava pagamento de diversas despesas pessoais dos reais proprietários do grupo econômico, bem como despesas de outras empresas do grupo, como as relacionadas a seguir [...]”. Verificou-se que, “Além de pagar despesas de outras empresas do grupo econômico, como HOTEL IJUÍ e GRÁFICA SENTINELA, as contas bancárias da empresa CLASSIFÁCIL foram utilizadas para pagar as contas pessoais de EDMUNDO e BRENO POCHMANN, e de sua mãe IARA TERESINHA SOARES”.
		 2.18. A Fiscalização observa que “foi possível identificar que a escrituração contábil utiliza o símbolo ‘JM’ para identificar despesas do Jornal da Manhã (GRÁFICA SENTINELA), ‘GL’ para identificar despesas da RÁDIO GLOBO e ‘HI’ para identificar despesas do HOTEL IJUÍ”. Da utilização de interpostas pessoas físicas 
		 2.19. O sr. IGOR POCHMANN PEDDE, sobrinho de EDMUNDO POCHMANN, consta nos contratos sociais como sócio das seguintes empresas: SUL EDITORA GRÁFICA, HOTEL IJUÍ LTDA. e CHÃO E TETO. “Como já relatado, embora as empresas SUL EDITORA e HOTEL IJUÍ estejam formalmente constituídas em nome do sr. IGOR POCHMANN, os reais proprietários das empresas são os srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN, os quais possuíam procuração para administrá-las (procuração da SUL EDITORA para EDMUNDO e BRENO em 17/06/2014 e procuração do HOTEL IJUÍ para BRENO na mesma data)”. 
		 2.20. “Nas ações movidas contra o HOTEL IJUÍ, constatou-se que BRENO POCHMANN assinava a documentação dos empregados, operava as contas bancárias do HOTEL, assinava cheques inclusive da empresa CLASSIFÁCIL em favor em empregada do HOTEL, e constou em ata de audiência como sócio do HOTEL. EDMUNDO POCHMANN, por sua vez, atuando como proprietário e gestor do hotel, envolveu-se em atrito com um dos funcionários, o qual resultou na demissão do trabalhador”. Verificou-se, ainda, que “parte significativa dos lucros da empresa HOTEL IJUÍ foi transferida em 2018 para a empresa ITS GRÁFICA, da qual o sr. IGOR POCHMANN não era mais sócio desde 2014 (detinha até sua saída em 2014 apenas 7,2% do capital social)”. 
		 Da receita bruta acumulada das empresas do grupo econômico 
		 2.21. “Conforme amplamente demonstrado no presente termo de constatação, o srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN são os reais proprietários e administradores das seguintes empresas: GRÁFICA SENTINELA, ITS GRÁFICA, SUL EDITORA, RÁDIO GLOBO, CLASSIFÁCIL, HOTEL IJUÍ e TERMINAL RODOVIÁRIO”.
		 2.22. “Além disso, os srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN também possuem participação societária na empresa CHÃO E TETO CONSTRUÇÕES E VENDAS LTDA., CNPJ 90.707.183/0001-72. Conforme sexta alteração contratual da empresa CHÃO E TETO, de 03/09/2015, a participação societária de EDMUNDO POCHMANN era de 8%, e a participação societária de BRENO POCHMANN era de 89%, sendo que ambos, além de IGOR POCHMANN, eram administradores da sociedade. A alteração contratual de 01/10/2020 modificou apenas a administração da sociedade, que passou a ser apenas de BRENO POCHMANN”. 
		 2.23. Conforme observou a autoridade fiscal, “a soma das receitas das oito empresas ultrapassa o limite máximo estabelecido para as empresas do SIMPLES NACIONAL em todos os cinco anos (2016 a 2020). Assim sendo, constatada infração ao disposto no art. 15, IV, V e VI da Resolução nº 140/2018 do CGSN e Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, par. 4º, incisos III, IV e V, devem ser as setes empresas integrantes do grupo econômico excluídas de ofício do regime do SIMPLES NACIONAL”. 
		 3. Em relação ao sujeito passivo, a exclusão foi efetivada por meio do Termo de Exclusão – TE nº 075, de 27/08/2021 (fl. 307), com fulcro no disposto no artigo 29, incisos I e IV, §1º, artigo 30, inciso IV, § 1º, letra “a” e artigo 31, inciso V, letra “a”, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 127, de 2007. 
		 4. Regularmente cientificada do Termo de Exclusão do Simples Nacional de fl. 307, em 13/09/2021, conforme Aviso de Recebimento – AR (fl. 309), a interessada, por meio de seus advogados, apresentou a Manifestação de Inconformidade de fls. 313 a 336, em 07/10/2021, consoante Termo de Solicitação de Juntada à fl. 310, sob os seguintes argumentos: 
		 a) após breve resumo dos fatos, a empresa alega a existência de “significativos vícios nos quais incorreu o eminente agente fiscal do Erário Federal” que a levaram a impugnar o ato de exclusão; 
		 b) Preliminarmente – Nulidade do Procedimento Administrativo. Inobservância dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. O sujeito passivo aduz que “o procedimento se afastou dos ditames constitucionais, porquanto tais princípios não foram observados, especialmente pelo fato de não ter sido dado o direito de manifestação prévia antes da prática do ato fatal de exclusão do sistema de tributação simplificado”. Embora tenham sido encaminhadas intimações para apresentação de documentos, após a apresentação “ou mesmo no decorrer do período de solicitação, nunca foi oportunizado à empresa uma manifestação que pudesse esclarecer os fatos e evitar a lavratura do termo em debate”;
		  c) Descumprimento das regras que exigem cobertura específica de Mandado de Procedimento Fiscal para a atuação do Fisco. “No caso em análise, às fls. 33, foi juntado ao processo administrativo o Termo de Início do Procedimento Fiscal nº 1010600-2020-00266-4, verificando-se em tal termo que, além de não ser direcionado à empresa impugnante, o objeto da ação envolveria especificamente Contribuições Previdenciárias e CPRB referente ao período de 01/2017 a 12/2019”. Logo, “não fazia parte da atividade a ser desenvolvida pelo agente do fisco designado e para o qual a impugnante foi notificada a verificação relativa ao enquadramento ou não na modalidade do SIMPLES NACIONAL”. Também não consta dos “termos de continuidade de verificação” a “alteração do escopo do trabalho para abarcar os procedimentos efetivamente levados à efeito”. Assim, “por estarem desamparados do competente MPF, são inválidos e contaminam de irremediável nulidade todas as medidas fiscais impostas aos contribuintes”; 
		 d) “Qualquer ato administrativo que vise o lançamento tributário, e o termo de exclusão impugnado, indiscutivelmente tem tal conotação, [...] deve demonstrar com exatidão, clareza e precisão, o conteúdo e a fundamentação que deixam cristalina a ocorrência do fato causador e justificador do ato emitido”. Todavia, a “peça fiscal ora impugnada está muito longe de demonstrar a efetiva ocorrência de tais fatos que poderiam autorizar a imposição tributária levada a efeito”; 
		 e) Fundamentação para expedição do Termo de Exclusão. “A insurgência do fisco utiliza o critério da receita bruta e da suposta constituição da empresa por interposta pessoa. Para averiguar o limite da receita bruta, utiliza-se do pressuposto da existência de um grupo econômico e, por tal conclusão, procede no somatório de todas as empresas listadas” (sete empresas). “Quanto ao segundo aspecto, afirma que o sócio Igor Pochmann Pedde, por ser sobrinho de Edmundo Henrique Pochmann, se constituiria em sócio apenas de direito, pois de fato não seria proprietário da empresa”. Logo, sobre essa fundamentação legal é “que deve limitar-se a discussão do caso em liça”; 
		 f) Inexistência de grupo econômico, mas sim de empresas com sócios comuns. O sujeito passivo afirma “que o rol indicado não forma um ‘grupo econômico’, mas sim várias empresas independentes, legal e formalmente constituídas por pessoas maiores, livres e capazes, com atividades específicas e desempenhadas de forma autônoma”. Admite que “existem situações pontuais em que a mesma pessoa integra o quadro societário de mais do que uma empresa, o que, sem sombra de dúvidas é absolutamente legal e, desde que observadas as regras próprias não impedem o enquadramento na modalidade de apuração tributária pelo simples nacional”; apenas “atrai a obrigação de somar as receitas para fim de verificar o enquadramento no critério ‘faturamento’”. 
		 g) “Este é o caso específico da impugnante que, “juntamente com A Sul Editora Gráfica Ltda, CNPJ nº 01.580.931/0001-79, indica a existência de participação comum do sócio majoritário. Nestas empresas temos a participação societária comum do sócio Igor Pochmann Pedde, que detém 99% do capital social de ambas as empresas. Tal propriedade está devidamente registrada nas declarações do imposto de renda do proprietário, conforme se comprova com as cópias dos respectivos documentos”. 
		 h) “As figuras anexadas como originárias em ‘mídias sociais’ (fls. 7, 8 e 9), não servem como parâmetro para tal conclusão. A Revista Stampa; o periódico ‘jornal da manhã’; o ‘caderno panorama’; o ‘Site Clicjm’, assim como outros são apenas produtos da empresa Gráfica Sentinela, não sendo, portanto, mais uma empresa, como tenta induzir o fisco. Por sua vez, em tais anúncios ou publicações, nenhuma delas se refere à empresa que ora se manifesta. 
		 i) “As próprias indicações feitas no Termo de Exclusão identificam o endereço da impugnante como sendo Rua David José Martins, nº 351. Portanto totalmente impertinentes e inaplicáveis as afirmações em relação à impugnante”. Outrossim, no caso da impugnante, “não há registro de qualquer procuração outorgada aos mencionados outorgados. Apesar disso, Senhores Julgadores, a conclusão a que chegou o auditor é absolutamente precipitada e inconsistente”. 
		 j) “Não existem empregados contratados em uma empresa e atuando para outra. No caso da impugnante, conforme se comprova com a RAIS, a mesma tem quadro próprio de funcionários, onde está devidamente identificado seu vínculo e onde efetivamente o colaborador presta seus serviços. Quanto à alegação de que alguns destes colaboradores teriam postado em seus perfis sociais que atuam para o grupo “jornal da manhã”, por si só não modifica a situação jurídica e fática de seu vínculo ou tem qualquer influência na análise da possibilidade ou não de adesão ao sistema do simples nacional. 
		 k) “Quanto aos contratos de mútuos indicados à fl. 19 do relatório fiscal, verifica-se que, efetivamente a impugnante repassou para a empresa ITS gráfica o valor de R$ 750.000,00. Tal fato, que efetivamente existe, conforme se comprova com a cópia da ficha razão da ‘contas a receber’, onde está devidamente descrita a transferência dos valores. Porém, mesmo não tendo sido satisfeita a dívida até o momento, não significa a prática de qualquer ato ilícito ou indica a existência de interdependência ou formação de grupo econômico, tanto é que devidamente lançada nas respectivas contabilidades”. 
		 l) “Quanto à indicação de pagamentos feitos pela classifácil de despesas para outras empresas. Tais afirmações não tem qualquer aplicabilidade em relação ao presente caso, pois, nenhum dos pagamentos indicados tem relação com a impugnante, seus sócios ou empregados”. 
		 m) em relação ao fato de as empresas terem sua contabilidade entregue ao mesmo escritório e profissional (Espaço Contábil de Ijuí – Contadora Ana Luisa Balbuena), o sujeito passivo esclarece que “é praxe que pequenas empresas entreguem sua contabilidade para um escritório terceirizado, como é o caso dos autos. Porém, [...] este fato não indica que se trataria de um grupo econômico. A Contadora Ana, além de atuar para as empresas envolvidas na presente demanda, também atua para outras tantas empresas e, nem por isso, estas empresas estariam suscetíveis à compor um grupo econômico”. 
		 n) Participação societária. Regularidade da opção pelo Simples Nacional: “efetivamente existe a participação de sócio comum entre a impugnante (Hotel Ijui) e a Sul Editora, onde o Sócio Igor Pochmann Pedde detém 99% do capital social de cada uma delas. Como tal, em estrita observância do disposto no artigo 3º, parágrafo 4º, inciso IV da Lei Complementar 123/2006, visto que, o referido sócio detém mais de 10% do capital social de ambas as empresas, o que atrai a obrigatoriedade de serem somadas as respectivas receitas para o fim de verificar o atendimento do requisito da receita bruta”. Todavia, pelo “somatório da receita bruta entre as duas empresas que, efetivamente, se enquadram no disposto legal indicativo da obrigatoriedade de serem somadas as receitas, constata-se que em nenhum dos exercícios fiscais foi ultrapassado o limite legalmente previsto que, para os exercícios de 2.016 e 2017”. 
		 o) “também não se aplica o disposto no inciso V da mesma norma indicada, na medida em que nenhum dos sócios das empresas Sul Editora e Hotel Ijuí, desempenha qualquer função administrativa em qualquer outra das empresas indicadas no trabalho fiscal”. Outrossim, “ tanto o sócio Igor, como os demais sócios das empresas mencionadas neste tópico (Odacir Lucas Rodrigues Antonello e Carina Dalla Roza dos Santos) não são administradores de qualquer outra empresa envolvida na presente verificação fiscal ou qualquer outra. Também não há qualquer atividade desempenhada por procuração outorgada para Edmundo ou Breno”. 
		 p) segundo o sujeito passivo, o Auditor-Fiscal “faz uma indevida interpretação extensiva da norma legal”, o que lhe é vedado, “pois isto representaria afronta ao princípio da legalidade, insculpido na Constituição Federal, de forma genérica no inciso II do artigo 5º e, de forma específica, no inciso I do artigo 150”. A empresa transcreve os artigos 109 e 110 do CTN, afirmando que “não pode o aplicador da lei utilizar-se de meios e informações não previstas na próprias normas invocadas, ou seja, as do inciso IV e V do parágrafo 4º do artigo 3º da LC 123/2006, pois tal termo utilizado pelo legislador originário não pode ser entendido fora de seu contexto, de forma a estabelecer vedação não prevista pelo texto legal”. 
		 q) “[...] não se tratando de outorga de isenção, a matéria não é daquelas que, nos termos do artigo 111 do CTN exige uma interpretação literal das normas legais”, de modo que “o método de interpretação que mais se amolda ao fato concreto em comento, seria o método sistemático e teleológico, isto é, fazendo uma interpretação do conjunto de normas tributárias e, acima de tudo, perquirindo descobrir a finalidade e os objetivos colimados pelo legislador ao editar tal norma”. 
		 r) Real propriedade da empresa e inexistência de interposta pessoa. “o contrato social e a declaração de ajuste do imposto de renda pessoa física, cujas cópias seguem em anexo bem como todos os demais elementos relacionados indicam de forma clara e sustentável que os proprietários da empresa impugnante, efetivamente, desde 18/11/2014, são Igor Pochmann Pedde e Carina Dalla Roza dos Santos. O fato de Igor Pochmann Pedde ser sobrinho da Edmundo Henrique Pochmann ou de indicar em sua declaração de renda a propriedade de um veículo ano 2005, não tem qualquer significância ou serve como elemento para descaracterizar a propriedade dos integrantes do contrato social. Também não serve como justificativa para desconsideração, o fato de a antiga sócia Roselei Boneta de Moraes ter sido empregada de outras empresas indicadas no trabalho fiscal”. 
		 s) “mesmo que fosse verdadeira a afirmação lançada, [...] assim mesmo não respaldaria a decisão administrativa tomada. Neste sentido, invoca-se o disposto no parágrafo primeiro do artigo 29 da LC 123/2006 para demonstrar a sua aplicabilidade atual para o caso em apreço. Tal dispositivo legal, como se verifica na redação a seguir, institui a restrição com vigência apenas nos três exercícios seguintes ao de sua ocorrência”. E, “até mesmo pelas afirmações feitas no relatório fiscal, o quadro societário com a composição do capital social desde 27/11/2013, conta com o sócio Igor Pochmann Pedde como detentor de 99% do capital social. Assim, diferentemente do que afirmado na conclusão fiscal, a referida restrição já esgotou no ano-calendário 2016”. 
		 t) Ilegal vigência retroativa do ato impugnado. “Não bastassem as questões preliminares e de mérito para invalidar o ato impugnado, o mesmo também se apresenta contaminado por ilegalidade quanto ao fato de determinar que a exclusão do sistema surta efeitos retroativos”, uma vez que “somente pode ser aplicada com efeito retroativo norma ou decisão que venha em benefício ao contribuinte e não em benefício ao Estado”. Assim, “sequencialmente deve ser aplicado a Constituição Federal quanto aos princípios constitucionais, especialmente o da legalidade e da irretroatividade (art. 150, I e III), seguindo-se as disposições do Código Tributário Nacional (recepcionado pela CF como Lei Complementar), da Lei 9317/96 (lei ordinária), do Decreto 3.000/99 (RIR) e da IN 355/2003”, sendo “absolutamente inaplicável a vigência retroativa da Resolução nº 140/2018 do CGSN”. 
		 u) “[...] é de ser salientado ainda que a opção e inclusão ao sistema não foi efetuada de forma inadequada ou sem conhecimento das autoridades tributárias, nem tão pouco com a utilização de informações inverídicas ou com deturpação das informações prestadas ao longo de todo o tempo de seu enquadramento. Pelo contrário, desde o primeiro instante em que a requerente se inscreveu no sistema SIMPLES NACIONAL, sempre informou sua real atividade, o fazendo também quando dos recolhimentos realizados e na apresentação das informações periódicas a que se obrigava”. 
		 v) Síntese conclusiva: O sujeito passivo alega restar demonstrada a ilegalidade da exclusão do Simples Nacional, pois: - O Sr. Breno Soares Pochmann e Edmundo Henrique Pochmann, não são donos ou administradores da empresa impugnante; - “Nenhuma das evidências apresentadas [...] faz qualquer referência à empresa impugnante”; - “Os proprietários da empresa impugnante eram e são exclusivamente o Sr. Igor Pochmann Pedde, que detém 99% do capital social e Carina Dalla Roza dos Santos, com 1% do capital social. As respectivas DIPFs comprovam a propriedade e o efeitos dela decorrentes, tais como remuneração pela administração e remuneração do capital através de recebimento de lucros e dividendos”; - “Por Igor Pochmann Pede ser também sócio da empresa Sul Editora, onde detém 99% do capital social, forma com a impugnante o grupo empresarial composto por ambas as empresas”; - “O somatório das receitas das empresas vinculadas fica dentro do limite previsto para enquadramento no simples nacional”; - não há “qualquer outro impedimento à permanência da impugnante no regime especial de tributação”, restando demonstrado que a propositura da exclusão da empresa deve ser inadmitida; - se não for esse o entendimento, “seus efeitos devem limitar-se aos fatos ocorridos após 01/08/2018”. 
		 w) Pedidos. Ao finalizar a peça contestatória, a empresa requer a atribuição de efeito suspensivo ao ato impugnado, o cancelamento do Termo de Exclusão nº 075, de 2021, e o consequente restabelecimento de sua opção. Solicita, ainda, a produção de prova pericial, de natureza contábil, assim como todas as demais diligências necessárias para tanto, sendo que, para “a apresentação dos quesitos e a indicação do Perito, a impugnante REQUER seja concedida a oportunidade para tanto, assim que houver despacho de determinação da realização da perícia”. Requer, outrossim, “a juntada de novos documentos, assim como também a produção de todos os meios de prova que se fizerem necessários, face a impossibilidade de fazê-lo em sua plenitude com a presente peça”. 
		 5. Conforme Termo de Apensação de fl. 453, a esse processo foi juntado, por apensação, o de nº 11000.726211/2021-25. 
		 6. É o Relatório.
		 
		 Intimada do julgamento da DRJ, a autuada interpôs o presente recurso voluntário (fls. 518-567), repisando tudo quanto constou de sua manifestação de inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 
		 Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz (Relatora):
		 Preenchidos os requisitos de admissibilidade, inclusive quanto à tempestividade, conheço do recurso voluntário. 
		 Em primeiro lugar, quanto à aventada nulidade do processo, eis que não se teria instaurado, em relação ao Ato de exclusão do Simples Nacional, prévio aos lançamentos retratados nos Autos de Infração, o contraditório necessário ao processo administrativo fiscal, não há como proceder. 
		 Para rechaçar a preliminar arguida, suficientes são os fundamentos que constaram do acórdão de manifestação de inconformidade, ora recorrido, aos quais faço adesão, a par do permissivo no art. 114, § 12, do RICARF:
		 10.1. Em relação às alegações de nulidade do lançamento, insta esclarecer que o processo administrativo tributário é regulado por legislação específica, no caso o Decreto nº 70.235, de 1972, o qual contempla as hipóteses de nulidade no seu art. 59:
		 [...] 
		 10.2. Infere-se que, sendo os atos e termos lavrados por autoridade competente e garantido o direito de defesa, não há que se cogitar da nulidade dos autos de infração. 
		 10.3. Por outro lado, há que acrescentar que, havendo irregularidades, incorreções ou omissões diferentes das previstas no art. 59, essas não implicarão nulidade e poderão ser sanadas, como determina o art. 60 do mesmo Decreto, se o sujeito passivo restar prejudicado:
		 [...]
		 10.4. Portanto, sendo os atos e termos lavrados por autoridade competente e garantido o direito de defesa, não há que se cogitar de nulidade do procedimento fiscal. No caso em tela, ao se analisarem os autos, pode-se constatar que o Termo de Exclusão foi lavrado por autoridade competente – o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil – cuja competência (para fiscalizar e constituir o crédito tributário) decorre de lei, conforme prescreve o art. 142 da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional), e o art. 6º da Lei nº 10.593, de 2002, a seguir transcritos:
		 [...]
		 10.5. No presente caso, pode-se verificar que o Termo de Exclusão está devidamente motivado, sendo que todas as formalidades essenciais relacionadas à sua lavratura foram atendidas. Pode-se observar, ainda, que o referido Termo e a Representação Fiscal trazem a descrição dos fatos e os fundamentos legais relacionados à infração cometida. 
		 10.6. Nesse contexto, também se constata que foi possível o pleno exercício do direito de defesa e do contraditório, pois há prova nos autos de que o sujeito passivo foi regularmente cientificado do Termo de Exclusão tendo acesso a todas as informações necessárias para elaborar sua defesa, a qual demonstra a inexistência de prejuízo. 
		 10.7. Cumpre esclarecer, ainda, que a primeira fase do procedimento administrativo fiscal, instrutória e preparatória do lançamento, é de exclusiva condução da autoridade administrativa fiscal, não se lhe aplicando os princípios do contraditório e da ampla defesa. Princípios estes que estão consagrados no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal:
		 [...]
		 10.8. A garantia do contraditório e da ampla defesa é concedida aos litigantes, conforme determina o dispositivo constitucional. No entanto, a análise pela Autoridade Fiscal dos documentos apresentados pela contribuinte que culminou com a exclusão do Simples Nacional, é apenas uma fase preparatória e, nesse momento, não existe ainda litígio. Esse só se instaura com a apresentação da defesa (impugnação/manifestação de inconformidade), conforme estabelece o art. 14 do Decreto nº 70.235, de 1972:
		 [...]
		 10.9. A atividade da autoridade administrativa fiscal, na fase preparatória do lançamento, não representa ofensa a direito do contribuinte, porque é decorrente de previsão legal, que lhe atribui em caráter exclusivo, o poder-dever de constituir o crédito tributário, nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional, acima transcrito. 
		 10.10. Ressalte-se que, após a conclusão dos trabalhos, o contribuinte será notificado e disporá de prazo para verificação de todos os documentos que compõem o procedimento fiscal e para apresentar sua defesa, caso não concorde com as conclusões da Autoridade Fiscal, apresentando, nessa fase, todas as provas necessárias à demonstração da sua inconformidade. 
		 10.11. A fase processual, a contenciosa da relação fisco-contribuinte, somente se inicia com a apresentação de defesa tempestiva e se caracteriza pelo conflito de interesses submetido à Administração. Para a solução desse conflito, aplicam-se as garantias constitucionais da observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. No caso em exame, a ciência do Termo de Exclusão (fl. 309) foi válida e a Interessada exerceu plenamente seu direito de defesa por meio da entrega tempestiva da manifestação de inconformidade. 
		 10.12. Convém ressaltar, outrossim, que o contraditório se traduz na faculdade da parte de manifestar sua posição sobre fatos ou documentos trazidos pela outra parte. É o sistema pelo qual a parte tem a garantia de tomar conhecimento dos atos processuais e contra eles se manifestar. 
		 10.13. Conclui-se, portanto, que no curso da ação fiscal não há falar em direito de defesa e de contraditório, tampouco de seu cerceamento, uma vez que a fase processual da relação fisco-contribuinte se inicia com a contestação tempestiva (art. 14 do Decreto nº 70.235, de 1972) e se caracteriza pelo conflito de interesses submetido à Administração. 
		 10.14. Nesse contexto, cabe citar os seguintes precedentes do CARF (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais):
		 [...]
		 10.15. Em relação ao direito ao contraditório e à ampla defesa, cabe mencionar, ainda, a Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) nº 162, recentemente aprovada pelo Pleno, em sessão de 06/08/2021, que possui efeito vinculante em relação à Administração Tributária Federal, nos termos da Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, que assim determina: 
		 Súmula CARF nº 162: O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento. 
		 10.16. Os atos normativos que regem o processo administrativo não exigem a abertura de prazo pela Autoridade Fiscal para que o sujeito passivo se manifeste sobre suas conclusões durante o procedimento fiscal. Dessa forma, somente a partir da ciência do Ato Declaratório de Exclusão é que obrigatoriamente deve ser aberto prazo para que o interessado apresente suas razões de defesa (manifestação de inconformidade). Assim, não assiste razão à Manifestante quando alega que “em momento algum foi notificada destes procedimentos, com o que, não teve oportunidade de exercer seu direito de defesa a respeito de tais atos, o que torna inválido por falta de suporte constitucional tudo o que deles decorra, especialmente quando se trata de exclusão de uma modalidade de tributação”. 
		 10.17. De todo o exposto, resta concluir que, tendo sido lavrado o Termo de Exclusão por autoridade competente e garantido o direito de defesa, estando este devidamente motivado e revestido das formalidades essenciais à sua lavratura e, não se encontrando presentes os pressupostos enumerados no art. 59 do Decreto 70.235, de 1972, não há justificativa nem amparo legal para prosperar a pretensão do sujeito passivo no sentido de declarar a sua nulidade.
		 
		 Igualmente, não há como prosperar a preliminar de nulidade do procedimento pelo descumprimento das regras que exigem cobertura específica de Mandado de Procedimento Fiscal para a atuação da fiscalização.
		 Segundo a recorrente, “[...] às fls. 33, foi juntado o termo de início do procedimento fiscal que se equipara ao mandado, no qual, está identificada como atividade a ser desenvolvida, exclusivamente a fiscalização de Contribuições Previdenciárias e CPRB relativas ao período de 01/2017 a 12/2019”.  Desse modo, “não fazia parte da atividade a ser desenvolvida pelo agente do fisco designado e para o qual a impugnante foi notificada a verificação relativa ao enquadramento ou não na modalidade do SIMPLES NACIONAL”, estando eivado de vício de motivação, portanto, o ato administrativo de que resultou a exclusão da empresa do regime favorecido.
		 Contudo, como se sabe, o Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal – TDPF é mero instrumento da Administração Tributária para gerenciamento, controle e acompanhamento do procedimento fiscal, em sua fase prévia à autuação, servindo também para notificar o contribuinte que este está sendo fiscalizado por autoridade regularmente constituída, sendo que eventuais falhas em sua emissão ou prorrogação (o que não se verificou no presente caso) não contaminam o lançamento, não atingindo, em essência, a competência impositiva e vinculada dos auditores envolvidos na fiscalização.
		 Conforme constou do acórdão recorrido:
		 
		 11.2. Observa-se no Termo de Diligência Fiscal de fls. 53 e 54, lavrado em face do sujeito passivo, que a ação fiscal foi desenvolvida consoante Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal nº 1010600-2020-00270-2, código de acesso 19682791, abrangendo o período de 01/2017 a 12/2019. 
		 11.3. Por meio do referido Termo foram solicitados documentos e esclarecimento, tendo constado que o sujeito passivo “poderá verificar a autenticidade do Termo de Procedimento Fiscal utilizando o programa Consulta Procedimento Fiscal, disponível na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil na internet, www.receita.economia.gov.br, onde deverão ser informados o número do CNPJ ou CPF, conforme o caso, e o código de acesso constante neste termo”. 
		 11.4. Cabe esclarecer que, durante o procedimento fiscal, a Fiscalização constatou a presença de situação excludente do regime diferenciado do Simples Nacional, fazendo-se necessária, nesse caso, a desconsideração dos atos negociais para fins exclusivamente tributários. 
		 11.5. A Autoridade Fiscal tem o dever de desconsiderar os atos e negócios jurídicos, a fim de aplicar a lei sobre os fatos geradores efetivamente ocorridos, sendo que esse dever está implícito na atribuição de efetuar procedimento fiscal e decorre da própria essência da atividade de fiscalização tributária, que deve buscar a verdade material, com prevalência da substância sobre a forma. 
		 [...]
		 11.7. Assim, as discussões acerca de quaisquer características que gravitam em torno do Mandado de Procedimento Fiscal ou do atual Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal são temas já pacificamente assentados na esfera de julgamento administrativo, no sentido de que esses documentos foram instituídos para fins de controle interno das ações fiscais, não gerando qualquer influência sobre o julgamento de lançamentos. 
		 11.8. Portanto, por não se constituir em elemento indispensável à validade do ato administrativo de lançamento, devem ser afastados quaisquer argumentos sobre este tema, por não integrar o escopo do julgamento administrativo, nos termos do Decreto nº 70.235, de 1972.
		 
		 Destaca-se ser entendimento remansoso, no âmbito deste CARF – que remonta ainda à época do antigo Conselho de Contribuintes –, o de que tais incorreções no TDPF não maculam o ato administrativo decorrente da ação fiscal; destaco acórdão, através de sua ementa, da Relatoria da Conselheira Mauritânia Mendonça:
		 
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
		 Ano-calendário: 2018 
		 NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
		 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. 
		 INOBSERVÂNCIA AOS PRAZOS DO TERMO DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTO FISCAL (TDPF). NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
		  Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento. (Súmula CARF Nº 171, Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021). 
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2018 
		 DIFERENÇA ENTRE AS RECEITAS ESCRITURADAS NA ECD E AS DECLARADAS NA ECF. OMISSÃO. 
		 Não logrando a contribuinte justificar a diferença entre as receitas escrituradas na ECD e as declaradas na ECF, deve-se manter a exigência correspondente. 
		 MATÉRIA FÁTICA IDÊNTICA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO. 
		 Em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o lançamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusões advindas da apreciação daquele lançamento aos relativos à CSLL, PIS e COFINS, em razão da relação de causa e efeito existente entre as matérias.
		 [...]
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário, mantendo os lançamentos.
		 [...]
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
		 (CARF, Recurso Voluntário, Processo n. 17095.720154/2023-15, Acórdão n. 1402-007.458 – 1ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA Relatora Conselheira Mauritânia Mendonça, Sessão de julgamento em 24/09/25)
		 
		 Não há que se acolher, portanto, as prefaciais arguidas. Passo ao exame do mérito recursal. 
		 Para o enfrentamento do mérito, esposa-se, abaixo, em print, o Ato Declaratório contra o qual se insurge a recorrente, que determinou a sua exclusão do Simples Nacional (fls. 307):
		 
		 /
		 
		 Conforme consta do ato acima reproduzido, a empresa recorrente foi excluída do Simples Nacional, a partir de 01/01/2017, com efeitos até a 31/12/2020, a par do disposto no art. 29, I e IV, § 1º, c/c art. 30, IV, § 1º, “a” e art. 31, V, “a”, da Lei Complementar n. 123/06: 
		 
		 Art. 3º. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere oart. 966 da Lei no10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
		 [...]
		 II-nocasodeempresadepequenoporte,aufira,emcadaano-calendário, receita bruta superiora R$360.000,00(trezentos e sessenta mil reais)e igualouinferioraR$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos milreais).
		 [...]
		 § 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
		 [...] 
		 V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
		 [...]
		 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando:
		 I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; [...]
		 IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas;
		 §1oNas hipóteses previstas nos incisos II a XII docaputdeste artigo, a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes.
		 [...]
		 Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de pequeno porte, dar-se-á:
		 [...]
		 IV - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no inciso II docaputdo art. 3o, quando não estiver no ano-calendário de início de atividade.
		 [...]
		 § 1oA exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal:
		 [...]
		 III - na hipótese do inciso III docaput:
		 a) até o último dia útil do mês seguinte àquele em que tiver ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o§ 10 do art. 3o; ou
		 [...]
		 Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
		 [...]
		 V - na hipótese doinciso IV docaputdo art. 30:
		 a) a partir do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) do limite de receita bruta previsto noinciso II do art. 3o;
		 [...]
		 
		 Sustentou a recorrente, repisando sua manifestação de inconformidade, que a fiscalização desconsiderou a real composição societária e administrativa das empresas, pressupondo que todas pertenceriam, de fato, a Edmundo Henrique Pochmann e a seu Filho Breno Pochmann, que eram, ainda, seus administradores. 
		 Altercou que “o rol (de empresas) indicado não forma um ‘grupo econômico’, mas sim várias empresas independentes, legal e formalmente constituídas por pessoas maiores, livres e capazes, com atividades específicas e desempenhadas de forma autônoma”. 
		 Acrescentou que, “dentre as empresas listadas, existem situações pontuais em que a mesma pessoa integra o quadro societário de mais do que uma empresa, o que, sem sombra de dúvidas é absolutamente legal e, desde que observadas as regras próprias não impedem o enquadramento na modalidade de apuração tributária pelo simples nacional, mas sim atrai a obrigação de somar as receitas para fim de verificar o enquadramento no critério ‘faturamento”. Concluiu que “é o caso específico da impugnante que, juntamente com A Sul Editora Gráfica Ltda, [...] indica a existência de participação comum do sócio majoritário. Nestas empresas temos a participação societária comum do sócio Igor Pochmann Pedde, que detém 99% do capital social de ambas as empresas”. 
		 Para rechaçar os argumentos tecidos pela recorrente, bastantes os fundamentos que constam do acórdão de manifestação, aos quais se adere, por com eles concordar integralmente e por serem um esforço de síntese em relação a tudo quanto constou da minuciosa Representação Fiscal:
		 
		 12.14. Na Representação Fiscal, a autoridade fiscal relatou, minuciosamente, os motivos que a conduziram à convicção de que, no mundo dos fatos, a contribuinte integra um grupo econômico formado pelas empresas: RÁDIO GLOBO IJUÍ LTDA., SUL EDITORA GRÁFICA LTDA., ITS GRÁFICA E EDITORA JORNALÍSTICA LTDA., HOTEL IJUÍ LTDA., CLASSIFÁCIL GRÁFICA E EDITORA LTDA. e TERMINAL RODOVIÁRIO IJUIENSE LTDA, todas indevidamente optantes pelo Simples Nacional, com a finalidade de suprimir tributos devidos à Previdência Social e a Outras Entidades ou Fundos (Terceiros), e destacou as inúmeras irregularidades encontradas: Do escritório de contabilidade 
		 12.14.1. As sete empresas possuem o mesmo escritório de contabilidade (Espaço Contábil de Ijuí/RS, contadora Ana Luísa Balbuena). Nas GFIPs, as informações do responsável pela transmissão das declarações possuem o mesmo e-mail cadastrado nas sete empresas: deppessoal@jornaldamanhaijui.com, ou seja, departamento de pessoal do grupo Jornal da Manhã. 
		 12.14.2. A Contribuinte afirma que “é praxe que pequenas empresas entreguem sua contabilidade para um escritório terceirizado, como é o caso dos autos”, mas que isto não configuraria um grupo econômico. A empresa, porém, não traz nenhuma justificativa para o fato de as informações do responsável pela transmissão das declarações possuírem o mesmo e-mail cadastrado nas sete empresas: deppessoal@jornaldamanhaijui.com, conforme acima exposto. Do compartilhamento de redes sociais na internet e números de telefones 
		 12.14.3. As empresas GRÁFICA SENTINELA, ITS GRÁFICA, RÁDIO GLOBO, SUL EDITORA e CLASSIFÁCIL estão localizadas no mesmo endereço, Rua Albino Brendler, 122 a 146 em Ijuí/RS, possuindo uma única página na internet, www.clicjm.com/grupojm, na qual, segundo a autoridade fiscal, encontram-se informações sobre o GRUPO JM, dentre as quais se destaca: “O nome JORNAL DA MANHÃ hoje não significa apenas jornal, como surgiu em Ijuí, em 1973. Em sua trajetória, investiu em qualificação e ampliação, transformando-se em uma empresa completa em Informação. O Grupo Jornal da Manhã hoje abrange múltiplos meios e serviços. Além do único jornal diário da Região Noroeste do Rio Grande do Sul, tem sua própria gráfica, a Companhia de Arte, a Rádio Jornal da Manhã, com 10 KW, e a revista Stampa”. (grifo no original) 
		 12.14.4. Como demonstrado pela autoridade fiscal, na página da internet encontra-se o endereço, telefone e e-mail único para todas as empresas. Também um link “Trabalhe no Grupo JM” indica que se trata de um grupo econômico. Às fls. 7 a 9 constam informações detalhadas do Jornal da Manhã, da Rádio Globo e da CIA. DA ARTE.
		 12.14.5. A Contribuinte afirma, porém, que “as figuras anexadas como originárias em ‘mídias sociais’ (fls. 7, 8 e 9), não servem como parâmetro para tal conclusão. A Revista Stampa; o periódico ‘jornal da manhã’; o ‘caderno panorama’; o ‘Site Clicjm’, assim como outros são apenas produtos da empresa Gráfica Sentinela, não sendo, portanto, mais uma empresa, como tenta induzir o fisco”. 
		 12.14.6. As informações constantes das mídias sociais, todavia, não se referem somente à empresa Gráfica Sentinela, como quer demonstrar o sujeito passivo, pois de acordo com o contrato social, a Gráfica Cia de Arte a que se refere o texto da internet é a empresa ITS GRÁFICA, cujo nome de fantasia é CIA DE ARTE. Em visitas às empresas, a Fiscalização constatou que a empresa ITS GRÁFICA faz impressões com papel imune (jornais) e a empresa SUL EDITORA faz as impressões com papel não imune. A empresa CLASSIFÁCIL, por sua vez, é a responsável por fazer as entregas dos jornais e revistas do GRUPO JM, visto que nela estão registrados os entregadores. 
		 12.14.7. De acordo com o Representação Fiscal, constam ainda as seguintes informações obtidas nas mídias sociais envolvendo as empresas do grupo: 
		 i) “o grupo empresarial também possui a página na internet www.jmijui.com.br, destinada à divulgação de notícias da comunidade em geral, e onde encontra-se o seguinte banner (consulta em 21/07/2021), mais uma vez identificando quatro empresas do grupo econômico, GRÁFICA SENTINELA, RÁDIO GLOBO, ITS GRÁFICA e SUL EDITORA”, conforme segue:
		 /
		 ii) “em notícia do site da empresa COTRIJUÍ (http://www.cotrijui.coop.br:8080/ pg_noticias/noticias_n.jsp?id_noticia=2028), datada de 21/02/2014 (consultada em 21/07/2021), o sr. EDMUNDO POCHMANN identificou-se como diretor do Grupo Jornal da Manhã, que “envolve a Rádio JM, Revista Stampa, Jornal da Manhã e o Hotel Ijuí” (grifei). Observa-se quem em 2014 ainda não existia a empresa TERMINAL RODOVIÁRIO. O próprio sr. EDMUNDO, portanto, já considerava o Hotel Ijuí como integrante do grupo econômico de que era proprietário e gestor”; 
		 iii) “Em reportagem da revista EM EVIDÊNCIA, de 11/06/2013 (http://www.revistaemevidencia.com.br/novosite/noticias_detalhe.asp?id=2646#.YMesfmRKg2w), consultada em 21/07/2021, o sr. Edmundo Pochmann foi homenageado em nome do grupo JM, pelos 40 anos do Jornal da Manhã”. Segundo a matéria “O grupo também está na internet, com jornal, rádio, revista e gráfica. O Jornal da Manhã de Ijuí, hoje, é mais do que um jornal, é um dos maiores grupos de comunicação do Estado, dos quais fazem parte: o Panorama Regional, veículo de circulação estadual; a Rádio Jornal da Manhã AM 1340; a Revista Stampa e a Cia da Arte – Gráfica e Editora (grifei). A matéria refere-se, portanto, às empresas GRÁFICA SENTINELA, RÁDIO GLOBO, e às empresas responsáveis pela impressão, ITS GRÁFICA (CIA DA ARTE) e SUL EDITORA. A empresa CLASSIFÁCIL, como já referido, é responsável pelas entregas”;
		 iv – “Nas páginas do facebook de alguns empregados é possível verificar que se identificam como trabalhando para o Grupo Jornal da Manhã, embora estejam registrados apenas em uma empresa”. A autoridade fiscal traz como exemplo, o funcionário GELSON PALHARINI, que “se identifica no facebook como ‘coordenador técnico na empresa Rádio JM e coordenador na empresa Grupo Jornal da Manhã Ijuí’ (grifei). Porém, o sr. GELSON está registrado apenas na empresa RÁDIO GLOBO IJUÍ. Por sua vez, a empregada JANAINA MELO identifica-se nas redes sociais como jornalista na empresa GRUPO JORNAL DA MANHÃ IJUÍ. Está registrada na RÁDIO GLOBO IJUÍ e na GRÁFICA SENTINELA”; 
		 v) “O empregado ANDRE VERIATO SOARES identifica-se nas redes sociais como trabalhador do Grupo Jornal da Manhã Ijuí. Constatamos que está registrado na empresa ITS GRÁFICA. Por sua vez, o empregado CARLOS ROBERTO SEVERO identifica-se como ‘gerência comercial na empresa Grupo Jornal da Manhã Ijuí’, estando registrado na empresa ITS GRÁFICA. Da mesma forma, o empregado SAMUEL DA SILVA MORAIS apresenta-se como trabalhando na empresa Grupo Jornal da Manhã Ijuí, e também está registrado na empresa ITS GRÁFICA”. 
		 12.14.8. Ao contrário do que entende a Manifestante, deve-se observar que o ato de exclusão do Simples Nacional não está fundamentado apenas nesse aspecto, mas que ele compõe o conjunto de provas que demonstra que as empresas integravam um grupo organizado que se beneficiou por um longo período de uma tributação simplificada. Portanto, os elementos identificados nas redes sociais apenas se somam às demais provas, tornando o conjunto de fatos mais robusto e irrefutável de que na verdade se trata de um grupo econômico irregular. Da visitas às empresas 
		 12.14.9. Em 21/05/2021, a autoridade fiscal realizou visita aos imóveis localizados no endereço Rua Albino Brendler, 122 a 146 em Ijuí/RS, no qual estão localizadas as empresas GRÁFICA SENTINELA, ITS GRÁFICA, SUL EDITORA, RÁDIO GLOBO e CLASSIFÁCIL, constatando que o acesso a todas as empresas se dá pela mesma entrada principal. 
		 12.14.10. De acordo com o Auditor-Fiscal, “no hall de entrada, encontram-se duas recepcionistas que, embora registradas na empresa GRÁFICA SENTINELA, atendem todo o público que chega ao local”. 
		 12.14.11. Relata a Fiscalização: “Fomos atendidos pelos srs. BRENO POCHMANN e EDMUNDO POCHMANN. Ambos ocupavam a mesma sala no segundo andar do prédio. Inicialmente o sr. EDMUNDO nos mostrou o parque gráfico principal, onde é impresso o Jornal da Manhã, e cujas máquinas pertencem à empresa ITS GRÁFICA. A seguir, a empregada SELENITA REGINA FERRAZZA, registrada na empresa GRÁFICA SENTINELA na função de gerente administrativo, nos mostrou todas as salas onde funcionam as cinco empresas, onde realizamos a identificação nominal de todos os empregados presentes no local”, sendo possível constatar que: 
		 i – não existe identificação nas diversas salas dos prédios para separar, efetivamente, as cinco empresas; 
		 ii – “empregados de diferentes empresas ocupam a mesma sala, e trabalham lado a lado. Por exemplo, os empregados Cristofer da Silveira e Nilton Golle, registrados na GRAFICA SENTINELA, trabalham na mesma sala que Carlos Willemberg, registrado na ITS GRÁFICA, sendo todos eles cadastrados na GFIP como trabalhadores da pré-impressão gráfica”; 
		 iii – “o sr. IGOR POCHMANN PEDE, que consta como sócio majoritário das empresas SUL EDITORA (99% do capital social) e HOTEL IJUÍ (99% do capital social), encontrava-se trabalhando na mesma sala que diversos empregados da empresa GRÁFICA SENTINELA. Perguntado sobre qual sua função, o sr. IGOR respondeu que trabalha com os serviços de banco das empresas. Não fez nenhuma menção a ser gestor”; 
		 iv – “a sra. IARA TERESINHA SOARES, que consta nos contratos sociais como a sócia majoritária das empresas ITS GRÁFICA (99% do capital) e TERMINAL RODOVIÁRIO (99% do capital), também encontrava-se trabalhando no local, visto que está registrada como empregada da empresa GRÁFICA SENTINELA desde 01/07/1999 na função de profissional da escrita”; 
		 v – “a sra. SELENITA, que nos guiou na visitação a todas as salas existentes nos prédios, informou que a empresa CLASSIFACIL existe para vender assinaturas do Jornal da Manhã”. Também afirmou que “as impressões gráficas são divididas entre as empresas ITS GRÁFICA, que faz impressões com papel imune (Jornal da Manhã e outros jornais de terceiros), e a SUL EDITORA, que faz as impressões com papel não imune (folhetos, folderes, publicidades em geral)”; 
		 vi – ao analisar a folha de pagamento da empresa CLASSIFÁCIL (janeiro/2017), contatase que “a expressiva maioria dos trabalhadores registrados possui a função de entregadores de jornal (17 pessoas), um funcionário é encartador de jornal, e três pessoas são cobradores. O sr. MILTO ROQUE DE LIMA, que até 2013 possuía 90% do capital social da empresa, está registrado como cobrador da empresa. E o sr. ARI JOSÉ NICOLETTI, que atualmente possui 95% do capital social, não se encontrava no local durante a visitação”; 
		 vii – “O sr. ODACIR LUCAS RODRIGUES ANTONELLO, que consta nos contratos sociais como titular de 1% do capital social das empresas SUL EDITORA e TERMINAL RODOVIÁRIO, encontrava-se trabalhando com os demais empregados do grupo, visto que está registrado na empresa ITS GRÁFICA desde 11/2004, na função de escriturário”. 
		 12.14.12. A Manifestante argumenta que, em relação ao endereço, as informações são impertinentes e a ela inaplicáveis, já que as “próprias indicações feitas no Termo de Exclusão identificam o endereço da impugnante como sendo Rua David José Martins, nº 351”. 
		 12.14.13. Cabe observar que, apesar de a interessada possuir endereço cadastral diferente, empresas consideradas integrantes do grupo localizam-se em área contínua a outra. Cabe destacar, ainda, que a própria funcionária (Sra. Selenita) que acompanhou a Autoridade Fiscal na visita às empresas explicou que as impressões gráficas são divididas entre as empresas ITS GRÁFICA, que faz impressões com papel imune (Jornal da Manhã e outros jornais de terceiros), e a SUL EDITORA, que faz as impressões com papel não imune (folhetos, folderes, publicidades em geral). 
		 12.14.14. Na verdade, havia uma relação cruzada de vínculos de emprego. o que demonstra a participação ativa dessas pessoas nas diversas empresas, atuando, como ocorre com IGOR POCHMANN PEDE, como sócio administrador em uma e como segurado empregado em outra (consta como sócio majoritário das empresas SUL EDITORA (99% do capital social) e HOTEL IJUÍ (99% do capital social), mas se encontrava trabalhando na mesma sala que outros empregados da empresa GRÁFICA SENTINELA. O mesmo ocorre com a Sra. IARA TERESINHA SOARES e Sr. ODACIR LUCAS RODRIGUES ANTONELLO. Ressalte-se que esses relacionamentos, entre os sócios e as empresas envolvidas, evidenciam uma forte ligação na forma de condução concentrada dos negócios realizada por todos os sócios administradores. Da outorga de procurações 
		 12.14.15. A autoridade Fiscal destaca que, “A fim de ter pleno controle sobre as sete empresas, embora constem nos contratos sociais como administradores de apenas quatro delas, o sr. EDMUNDO POCHMANN e seu filho BRENO POCHMANN foram outorgados com procurações de todas as empresas”. Acrescenta, ainda, que “todas as procurações relacionadas às sete empresas contêm as mesmas autorizações aos outorgados, com pequenas alterações entre elas, incluindo abrir e movimentar contas bancárias, admitir e demitir empregados, representar perante fornecedores, vender bens do patrimônio, adquirir veículos e imóveis, ou seja, administrar e dispor livremente de todo o patrimônio das empresas”. 
		 12.14.16. Em relação à empresa Sul Editora, a autoridade fiscal relata que “as procurações foram emitidas após a saída de EDMUNDO e BRENO POCHMANN da sociedade, demonstrando que a saída do contrato social se deu apenas formalmente, continuando pai e filho administrando sua empresa através das procurações com amplos poderes de gestão”:
		 [...]
		 12.14.17. Na empresa Classifácil, embora conste que os Srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN nunca tenham integrado formalmente o capital social, verifica-se que administram a empresa com amplos poderes.
		 [...]
		 12.14.18. Em relação à empresa Rádio Globo, embora nunca tenha sido sócio, Breno Pochmann tem procuração com amplos poderes para administrar a empresa.
		 [...]
		 12.14.19. “Da mesma forma que na RÁDIO GLOBO, o sr. EDMUNDO H. POCHMANN é o sócio administrador da empresa conforme contrato social. A procuração permite ao sr. BRENO POCHMANN administrar a empresa em conjunto com o pai”.
		 12.14.20. Segundo a Autoridade Fiscal, de posse da procuração outorgada com amplos poderes, “o Sr. EDMUNDO POCHMANN efetuou a compra, em nome da empresa ITS GRÁFICA, de imóvel no valor de R$ 4.200.000,00 (em conjunto com a empresa ENGETER CONSTRUÇÃO LTDA.), em 01/07/2016, conforme contrato de promessa de compra e venda de imóvel urbano em anexo (assinatura do sr. EDMUNDO)”.
		 12.14.21. No tocante ao Hotel Ijuí (sujeito passivo), a procuração “com amplos poderes de gestão ao sr. BRENO POCHMANN demonstra que ele era um dos reais sócios administradores da empresa.”
		 12.14.22. O mesmo ocorre com empresa Terminal Rodoviário, em que Breno nunca figurou como sócio, mas também tem amplos poderes de administração.
		 [...]
		 12.14.23. O sujeito passivo argumenta que “a autoridade fiscalizadora aponta a existência de procurações outorgadas pelas empresas para Breno e Edmundo. Com tais indicações, sustenta serem eles os reais administradores de tais empresas. No caso da Impugnante não há registro de qualquer procuração outorgada aos mencionados outorgados. Ademais, a “outorga de uma procuração para a representação em determinado ato administrativo, não configura que o outorgado seja o efetivo administrador ou “dono” da outorgante. O exercício de atividades pelo procurador é lícita e, nem por isso, exclui a atividade do administrador indicado no respectivo contrato social. Serve tal procuração para a prática de atos próprios e especiais, como é o caso, exemplificativamente, para atuar como preposto em reclamatória trabalhista”.
		 12.14.24. Diante de tal argumento, relevante demonstrar a outorga de amplos poderes pelo sujeito passivo a Breno Soares Pochmann (fl. 223 a 226), bem como pela empresa Gráfica e Editora Jornalística Sentinela Ltda. a Breno Soares Pochmann (fls. 132 a 134), pela empresa Classifácil Gráfica e Editora Ltda. a Igor Pochmann Pedde e Breno Soares Pochmann (fls. 135 a 137), pela empresa ITS Gráfica e Editora Jornalística Ltda. a Edmundo Henrique Pochmann e Breno Soares Pochmann (fls. 182 a 186 e 199 a 203), pela empresa Terminal Rodoviário Ijuiense Ltda. a Igor Pochmann, Breno Soares Pochmann e Edmundo Henrique Pochmann (fls. 204 a 212) e pela empresa Rádio Globo Ijuí Ltda. a Breno Pochmann, fls. 165 a 168 e 216 a 219 (que substabeleceu os poderes recebidos da Rádio Globo Ijuí a Iara Terezinha Soares, fl. 169 e 170). 
		 12.14.25. Ressalte-se que pela descrição dos poderes outorgados pelas referidas empresas não há como afirmar que se trata de meros mandatários. Ao contrário, a outorga de amplos poderes e a própria natureza dos poderes outorgados retrata com nitidez a figura dos sócios administradores de fato, isto é, aqueles que não integrando formalmente os quadros sociais da pessoa jurídica, dela recebem significativa parcela de poderes para em seu nome agir, de forma a restar caracterizado seu poder de comando e administração da condução dos negócios sociais, em afastamento, em maior ou menor amplitude, dos poderes de gerência atribuídos aos sócios formais da pessoa jurídica outorgante. A extensa e exaustiva relação de poderes outorgados às citadas pessoas físicas provocou, no caso presente, o total e absoluto esvaziamento dos poderes de administração e gerência atribuídos aos sócios formais das pessoas jurídicas componentes do grupo econômico. 
		 12.14.26. Veja-se que os poderes outorgados aos Srs. Edmundo Henrique Pochmann e Breno Soares Pochmann, sem serem sócios da pessoa jurídica outorgante, e sem terem vertido qualquer parcela de investimento à formação do capital social, simplesmente, por um negócio jurídico de outorga de poderes, permitiram-lhes serem investidos de todos os poderes inerentes à condução dos negócios das empresas outorgantes, ao ponto de abranger atuações administrativas internas, como o gerenciamento de contas bancárias, alienação e constituição de gravames etc. 
		 12.14.27. A outorga de procurações deixa claro que a administração das pessoas jurídicas competia aos Srs. Edmundo Henrique Pochmann e Breno Soares Pochmann. Esse aspecto coloca em xeque a alegada autonomia e a independência administrativa das empresas, uma vez que cada uma delas, enquanto entidade existente por si como um conglomerado de interesses e de atividades voltadas à consecução de fins econômicos, não pode estar vinculada à atividade administrativa de terceiros não integrantes dos seus quadros sociais, sob pena de flagrante desvirtuamento da própria atividade empresária. 
		 12.14.28. Na realidade, no caso dos autos, a outorga de procurações com amplos poderes nada mais é do que a forma encontrada para centralizar os poderes de administração das várias empresas, reciprocamente entre os membros do grupo familiar, e, em especial, nas mãos dos Srs. Edmundo Henrique Pochmann e Breno Soares Pochmann.
		 [...]
		 12.14.29. A Autoridade Fiscal destaca algumas reclamatórias trabalhistas movidas contra as empresas do grupo, que demonstram quem eram os seus reais proprietários e administradores. Eis as informações prestadas pela fiscalização:
		 [...]
		 d) Na RT 20730, movida por Jânio Euzébio Fernandes contra RÁDIO GLOBO e GRÁFICA SENTINELA, o reclamante alega na inicial (fls. 153 e 154), que “sempre desempenhou a função de repórter de rádio, sendo o segundo vínculo uma manobra por parte do empregador que utilizou de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico para dissimular o contrato de trabalho do reclamante” (grifei). Às fls. 155 e 156 observa-se a CTPS anotada pela Rádio Globo Ijuí Ltda., enquanto à fl. 157 e seguintes verifica-se que nos recibos de pagamento consta o nome da Gráfica e Editora Jornalística Sentinela Ltda. A procuração outorgada pela Rádio Globo está assinada por Breno Pochmann (fl. 164).
		 [...]
		 iii - Reclamatórias Trabalhistas movidas contra a empresa ITS GRÁFICA
		 [...]
		 g) No Termo de Audiência verifica-se que BRENO POCHMANN comparece como preposto das duas empresas (fl. 213). À fl. 214 o juiz assim decidiu: Diante da ausência de impugnação específica sobre a matéria, corroborado pelo fato de que os reclamados estão assistidos pelo mesmo advogado, apresentarem defesa conjunta e foram representados pelo mesmo preposto em audiência, condeno-os a responderem solidariamente pelo adimplemento das parcelas deferidas no presente julgado, consoante dispõe o art. 2ª, §2º, da CLT. (grifo nosso)
		 v) Reclamatórias Trabalhistas movidas contra HOTEL IJUÍ
		 a) Na RT 20110, movida pela segurada Dulce Franco, observa-se BRENO POCHMANN assina o Termo de Rescisão em 03/02/2020 (fl. 220). No processo consta Guia de Recolhimento da Previdência Social (GPS) paga por meio de conta do HOTEL IJUÍ no Banco SICREDI, sendo que o documento mostra o operador da conta como sendo BRENO POCHMANN (fl. 221). 
		 b) Na RT 20315, ajuizada por Luciana Bertazzo Bohrer, BRENO POCHMANN assina a CTPS da autora em 01/09/2017 (fl. 222). Às fls. 223 a 226 consta a procuração do HOTEL IJUÍ para BRENO. No Termo de Audiência (fl. 227) BRENO POCHMANN foi relacionado como sócio do HOTEL. 
		 c) Na RT 20624, ajuizada por Loreni C. Terra Soares, constam cópias de CTPS assinada por BRENO em 25/02/2019 e 08/09/2019 (fl. 228 e 229) e Termo de Rescisão em 15/08/2019 (fls. 230 e 231). 
		 d) A RT 20650 foi movida pela empregada Dilvana dos Santos Orsato. No processo consta cheque da empresa CLASSIFÁCIL assinado por BRENO POCHMANN em favor da trabalhadora da empresa HOTEL IJUÍ (fl. 232). Este documento demonstra que BRENO podia utilizar recursos de uma empresa (CLASSIFÁCIL) para pagar despesas de outra empresa do mesmo grupo econômico (HOTEL IJUÍ), sendo que não era formalmente sócio de nenhuma delas (segundo a autoridade fiscal, isso foi possível pelo fato de BRENO ser, juntamente com seu pai EDMUNDO POCHMANN, proprietário de fato das duas empresas). 
		 e) A RT 20864 foi movida pelo empregado Jair dos Santos. Na peça inicial é relatado que “No dia 05/06/2017..., o proprietário do Hotel – Sr. Edmundo Pochmann – entrou no salão do restaurante e em tom alterado foi perguntando quem foi que lhe havia chamado naquele horário. Mesmo estranhando a atitude, o reclamante respondeu ao ‘Chefão’ que um cliente pedira um vinho que estava no cofre do hotel” (fl. 233). 
		 f) No referido processo constam documentos assinados por BRENO POCHMANN (CTPS com admissão do empregado em 2016, demissão em 2017, e Termo de Quitação de Rescisão do Contrato de Trabalho em 07/06/2017 (fls. 234 a 241). À fl. 242 dos autos consta cópia de ocorrência policial registrada pelo trabalhador contra o real proprietário do hotel, EDMUNDO POCHMANN. 
		 g) Na contestação da reclamada, HOTEL IJUÍ, documento inconteste de manifestação do sujeito passivo, consta a seguinte afirmação: “...salienta-se que efetivamente no dia 05/06/2017, o gestor da empresa sr. Edmundo Henrique Pochmann foi chamado ao restaurante do hotel, uma vez que estava ocorrendo um desentendimento entre os funcionários...” (fl. 248). Na sequência consta que, “em contato com o reclamante, o gestor da empresa pediu ao reclamante que o mesmo não tinha razão e que precisava obedecer às ordens do seu superior...”. Na peça contestatória, portanto, a empresa HOTEL IJUÍ identifica o sr. EDMUNDO POCHMANN como “gestor da empresa”. 
		 h) No contrato de trabalho consta a assinatura de BRENO POCHMANN em 01/11/2016 (fl. 254), assim como no aviso prévio, datado de 07/06/2017 (fl. 255). BRENO também é nomeado como preposto do hotel (fl. 256), comparecendo em juízo nesta condição em 13/11/2017, conforme Termo de Audiência à fl. 257. No referido documento observa-se que BRENO Pochmann prestou depoimento como sócio da empresa ré, ocasião em que afirmou “que houve um desentendimento entre o autor e um dos sócios do hotel” (referindo-se a seu pai EDMUNDO POCHMANN). No referido depoimento, BRENO apresentou sua versão sobre o atrito ocorrido entre seu pai e um dos funcionários do hotel. 
		 12.14.30. Em relação às ações trabalhistas, a Manifestante argumenta que as colocações da fiscalização “não podem ser consideradas como verdadeiras de forma absoluta, eis que, tiradas das informações lançadas na ‘petição inicial’, quando, sabe-se, o reclamante, com objetivo de buscar o máximo de proveito, na maioria das vezes, faz afirmações que, ao final não são confirmadas”. 
		 12.14.31. Cabe esclarecer que as informações não foram obtidas somente em petições iniciais, como afirma o sujeito passivo, mas em diversos documentos juntados aos processos (contestações apresentadas pelas empresas reclamadas, procurações, decisões judiciais, carteiras de trabalho, termos de rescisão de contrato de trabalho, depoimentos etc.), conforme se pode verificar nos documentos juntados às fls. 104 a 257, nos quais fica evidente que Breno e Edmundo Pochmann eram os administradores e reais proprietários das empresas integrantes do grupo econômico. 
		 Dos mútuos entre as empresas 
		 12.14.32. De acordo com o Relatório Fiscal, “as empresas foram intimadas a apresentar planilhas demonstrativas dos ‘empréstimos’ (ou mútuos) recebidos e concedidos a pessoas físicas e jurídicas. Conforme as planilhas apresentadas (anexadas no presente processo) e escrituração contábil, os mútuos existentes no período auditado são os seguintes”:
		 [...]
		 12.14.33. Em relação aos empréstimos, a autoridade fiscal em seu relatório: 
		 Conforme planilha apresentada pela empresa CLASSIFÁCIL, esta recebeu “empréstimo” do sr. EDMUNDO POCHMANN no valor de R$ 20.000,00 em 06/02/2020. Recebeu também 19 (dezenove) “empréstimos” da empresa GRÁFICA SENTINELA, no período de 04/2018 a 08/2020, totalizando R$ 48.284,00 em 2018, R$ 157.000,00 em 2019 e 103.000,00 em 2020. Nenhum desses valores foi devolvido, e tampouco houve contabilização de juros passivos. 
		 A empresa CLASSIFÁCIL também efetuou “empréstimo” para a outra empresa do grupo, RÁDIO GLOBO, R$ 15.000 em 17/12/2018, não devolvido até a presente data, também sem a contabilização de juros ativos. O saldo de abertura da conta “Empréstimos a terceiros” (1.1.02.007.3755) da empresa CLASSIFÁCIL em 01/01/2017 era de R$ 100.000,00. 
		 Questionada sobre a origem deste saldo, a empresa respondeu que fora “feito para a empresa Chão e Teto, CNPJ nº 90.707.183/0001-72, no dia 23/06/2015, no valor de R$ 50.000,00 e no dia 25/08/2015, no valor de R$ 50.000,00”. A empresa CHÃO E TETO CONSTRUÇÕES E VENDAS LTDA., CNPJ 90.707.183/0001-72, também é de propriedade de EDMUNDO POCHMANN (8% do capital social) e BRENO POCHMANN (89% do capital social, sócio administrador). De acordo com a escrituração contábil e planilhas apresentadas, não houve devolução de valores e tampouco cobrança de juros. 
		 Conforme planilha apresentada pela empresa GRÁFICA SENTINELA, esta concedeu “empréstimos” para as empresas CLASSIFÁCIL (R$ 250.000,00), RÁDIO GLOBO (R$ 15.000,00), SUL EDITORA (R$ 10.000,00), ITS GRÁFICA (R$ 350.000,00) e CHÃO E TETO CONSTRUÇÕES E VENDAS LTDA (R$ 20.000,00). Existe divergência entre o valor dos “empréstimos” informados pela empresa GRÁFICA SENTINELA e CLASSIFÁCIL. A GRÁFICA informou que “emprestou” para a CLASSIFÁCIL o total de R$ 240.000,00 e a CLASSIFÁCIL informou que recebeu R$ 308.284,00. 
		 A divergência está nos “empréstimos” de 2018 que não foram informados pela GRÁFICA SENTINELA. Na escrituração contábil da empresa GRÁFICA SENTINELA, conta Empréstimos a Terceiros (1.1.02.007.3755) não consta nenhum “empréstimo” concedido no ano de 2018. Porém, na escrituração contábil da empresa CLASSIFÁCIL, conta de mesmo nome e código, constam diversos valores recebidos em 2018, porém sem a identificação da empresa ou pessoa concedente. De qualquer forma, importa destacar que, de acordo com as planilhas apresentadas, nenhum dos valores concedidos a título de “empréstimo” pela empresa GRÁFICA SENTINELA às empresas CLASSIFÁCIL, SUL EDITORA, RÁDIO GLOBO, ITS GRÁFICA e CHÃO E TETO foi devolvido, mesmo decorrido longo período de tempo da concessão, e tampouco houve contabilização de qualquer valor a título de juros. 
		 O montante transferido pela GRÁFICA SENTINELA às demais empresas do grupo alcançou R$ 635.000,00, se considerarmos o valor emprestado para a empresa CLASSIFÁCIL como sendo R$ 250.000,00, e não o valor de R$ 308.284,00 informado pela empresa que recebeu o empréstimo. 
		 A empresa ITS GRÁFICA foi a que mais recebeu aportes das demais empresas do grupo. Recebeu R$ 750.000,00 do HOTEL IJUÍ entre maio e junho de 2018, e outros R$ 350.000,00 da GRÁFICA SENTINELA em 01/2019, totalizando R$ 1.100.000,00 recebidos. Destes, apenas R$ 119.196,01 teriam sido devolvidos ao HOTEL IJUÍ em 30/11/2018, de acordo com as planilhas apresentadas, embora na escrituração contábil da empresa HOTEL IJUÍ, conta Empréstimos a terceiro, 1.1.02.002.5007, não conste a devolução de nenhum valor. 
		 Na escrituração contábil da empresa ITS GRÁFICA, consta na conta Empréstimos de terceiros, 2.1.02.3755, o pagamento pela conta CAIXA, 1.1.01.001.5, do montante de R$ 119.196,01 em 30/11/2018, o que chama a atenção pelo fato de um valor neste montante ter sido pago em espécie, e pelo fato do mesmo não ter sido contabilizado na empresa que havia concedido o “empréstimo”. 
		 De qualquer forma, os “empréstimos” concedidos entre seis das sete empresas do grupo, além da empresa CHÃO E TETO, sem a necessidade de devolução ou cobrança de juros, após a passagem de muitos anos, demonstra que se trata de empresas de propriedade e sob gestão das mesmas pessoas, especialmente o srs. EDMUNDO POCHMANN e BRENO POCHMANN, os quais também fizeram “empréstimos” pessoais para as empresas CLASSIFÁCIL e HOTEL IJUÍ, das quais nunca foram sócios formalmente. 
		 12.14.34. Em relação aos contratos de mútuos, o sujeito passivo salienta que “tais operações são reais, foram realizadas através de transferências de recursos disponíveis, estão devidamente declaradas nas respectivas contabilidades ou declarações, como se comprova com os respectivos balanços. Porém, afirma-se que, tais operações, mesmo que continuem pendentes e não tenham registro de pagamentos de encargos financeiros, não significam a prática de qualquer ato ilícito ou que denote a existência de um ‘grupo econômico’ com as conotações indicadas na peça fiscal impugnada. São operações financeiras próprias de serem realizadas entre empresas”. 
		 12.14.35. Como se observa, o sujeito passivo faz alegações genéricas, não contestando de forma específica os vários indícios apontados pela Fiscalização. Assim, embora argumente que os documentos relacionados aos mútuos estejam revestidos de todas as formalidades legais e que houve prova da entrega dos respectivos recursos financeiros e da contabilização adequada, não é possível imaginar como regulares, no atual contexto das relações econômicas e empresariais, contratos de empréstimos celebrados em 2015, 2018, 2019 e 2020 e não pagos até o término do procedimento fiscal (2021), ou seja, com prazos extremamente dilatados, sem garantia real ou qualquer valor de juros e atualização monetária, os quais foram reconhecidos pela própria Manifestante, resultando em expressivo prejuízo e perda patrimonial aos mutuantes. 
		 12.14.36. Os empréstimos pessoais dos srs. EDMUNDO POCHMANN e BRENO POCHMANN às empresas CLASSIFÁCIL e HOTEL IJUÍ, com as quais não têm vínculos societários, e ainda, sem juros e garantia real, chamam a atenção, pois ninguém entrega dinheiro a outrem sem estar razoavelmente alicerçado na possibilidade de vir a ter de executar, de forma efetiva, o mutuário em juízo, em caso de inadimplência. 
		 12.14.37. Os empréstimos não espelham verdadeira relação de crédito entre as partes, mas uma nítida forma de se camuflar a transferência de recursos entre as empresas integrantes do grupo econômico, de forma que cada uma das empresas pudesse receber recursos quando necessitasse.  
		 12.14.38. Nesse contexto, portanto, a única explicação para tais condutas é que, em verdade, tanto mutuantes quanto mutuários fazem parte de um grupo econômico, administrado por EDMUNDO POCHMANN e BRENO POCHMANN, ou seja, os verdadeiros proprietários das empresas, sendo os sócios constantes dos contratos sociais meras interpostas pessoas, como também já ficou demonstrado nas procurações outorgadas. 
		 
		 Importa ainda o destaque que a recorrente, ao longo de suas razões, admite o somatório de suas receitas com às da empresa Sul Editora Gráfica Ltda., indicando o sócio Igor Pochmann Pedde como detentor de 99% do capital social em cada uma delas.
		 Especificamente quanto aos fundamentos do ADE relativos à interposição fraudulenta de pessoas no quadro sociais das empresas, transcrevo, do acórdão de impugnação, as razões a seguir, bastantes à conclusão pela total improcedência das alegações recursais:
		 
		 Da utilização de interpostas pessoas 
		 12.14.39. De acordo com Autoridade Fiscal, os proprietários das empresas que compõem o grupo econômico se utilizaram de interpostas pessoas físicas na constituição de diversas empresas. Vejamos: 
		 I - IGOR POCHMANN PEDDE 
		 12.14.40. Embora o Sr. Igor Pochmann Pedde, sobrinho do Sr. Edmundo Pochmann, seja formalmente sócio das empresas SUL EDITORA e HOTEL IJUÍ, os reais administradores são os Srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN, os quais possuem procuração outorgadas por essas empresas com amplos poderes para geri-las. 
		 12.14.41. Além das procurações, extrai-se das Reclamatórias Trabalhistas que os Srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN são os reais proprietários das empresas. Conforme relatado pela autoridade fiscal, nas “ações movidas contra o HOTEL IJUÍ, constatou-se que BRENO POCHMANN assinava a documentação dos empregados, operava as contas bancárias do HOTEL, assinava cheques inclusive da empresa CLASSIFÁCIL”, tendo constado, em ata de audiência, como sócio do HOTEL. EDMUNDO POCHMANN, por sua vez, “atuando como proprietário e gestor do hotel, envolveu-se em atrito com um dos funcionários, que resultou na demissão do trabalhador”. 
		 12.14.42. A Fiscalização destaca que, mesmo com a participação de 99% no capital social das empresas SUL EDITORA e HOTEL IJUÍ, e o lucro líquido apurado por elas, no período de 2017 a 2020, ser superior a R$ 3.200.000,00 (Sul Editora – R$ 320.000,00 e Hotel Ijuí – R$ 2.900.000,00), não houve incremento no patrimônio do Sr. Igor Pochmann Pedde, cujos únicos bens declarados na DIRPF de 2015 a 2020 sãos as quotas do capital social das empresas e um veículo, ano 2005, no valor de R$ 25.000,00. 
		 10.14.43. Vale transcrever outro trecho da Representação Fiscal: 
		 Ocorre ainda que parte significativa dos lucros da empresa HOTEL IJUÍ foi transferida em 2018 para a empresa ITS GRÁFICA, da qual o sr. IGOR POCHMANN não era mais sócio desde 2014 (detinha até sua saída em 2014 apenas 7,2% do capital social) como já relatado no capítulo relativo aos “empréstimos” entre as empresas. No ano de 2018, a empresa HOTEL IJUÍ transferiu R$ 750.000,00 para a empresa ITS GRÁFICA, sem que houvesse devolução dos valores ou pagamento de juros (a devolução de R$ 119.196,00 em 11/2018 é duvidosa, visto que não foi contabilizada na empresa HOTEL IJUÍ e na escrituração contábil da empresa ITS GRÁFICA consta como pagamento em espécie). 
		 12.14.44. Também restou constatado que Igor Pochmann não foi beneficiado, como os demais proprietários das empresas do grupo, com o pagamento de suas despesas pessoais pelas empresas, como foi observado na escrituração contábil da empresa CLASSIFÁCIL.
		 12.14.45. A Autoridade Fiscal informa que, em visita às empresas em 21/05/2021, “o sr. IGOR POCHMANN não ocupava uma sala especial do grupo JM como os gestores EDMUNDO e BRENO POCHMANN, mas encontrava-se trabalhando na mesma sala que os demais empregados da GRÁFICA SENTINELA. Questionado sobre qual sua função, respondeu que era realizar serviços bancários”. 
		 12.14.46. Como se vê, os elementos apresentados pela autoridade fiscal demonstram que o Sr. IGOR POCHMANN PEDDE não é o real proprietário das empresas HOTEL IJUÍ e SUL EDITORA, mas foi utilizado como interposta pessoa pelos Srs. Edmundo e Breno Pochmann, no intuito de auferir vantagem do regime de tributação simplificado – Simples Nacional. 
		 
		 II - MILTO ROQUE DE LIMA e ARI JOSÉ NICOLETTI 
		 12.14.47. Em relação à empresa CLASSIFÁCIL e às pessoas físicas utilizadas na sua constituição, a autoridade fiscal relata que, no contrato social de constituição da empresa, em 19/07/2007, o Sr. Milto Roque de Lima constou como sócio majoritário (95% do capital social). Retirou-se da sociedade em 31/10/2013, quando passou a ser sócio majoritário o sr. ARI JOSÉ NICOLETTI (95% do capital social), que foi empregado da GRÁFICA SENTINELA (data de saída no FGTS em 27/12/1993). Ambos também constaram no contrato social da empresa NW Comércio e Distribuição de Jornais e Revistas Ltda. 
		 12.14.48. Embora tenha constado nos contratos sociais como sócio das empresas citadas, o Sr. Milto Roque de Lima foi registrado como segurado empregado nessas mesmas empresas. Na CLASSIFÁCIL laborou nos períodos de 01/06/2012 a 13/11/2013 e de 01/11/2014 até a data atual, na função de cobrador, de acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) declarada em GFIP. 
		 12.14.49. A empresa CLASSIFÁCIL é na realidade administrada por seus reais proprietários, os srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN, por meio das procurações emitidas pela empresa em seu favor em 23/03/2010 e 17/06/2014, com amplos poderes de gestão. Segundo a autoridade fiscal, ficou demonstrado, “com destaque para os documentos acostados nas reclamatórias trabalhistas movidas contra a empresa, que BRENO POCHMANN geria as contas bancárias da empresa (inclusive assinou cheque da CLASSIFÁCIL para pagar empregada do HOTEL IJUÍ) e admitia e demitia os empregados”. 
		 12.14.50. Na análise da contabilidade da empresa CLASSIFÁCIL, ficou demonstrada a realização de pagamentos das contas particulares dos reais proprietários EDMUNDO e BRENO POCHMANN, além de empregados de outras empresas do grupo. Todavia, não foram encontrados pagamentos de despesas pessoais dos sócios que integram os contratos sociais da empresa – ARI JOSÉ NICOLETTI e MILTO ROQUE DE LIMA. 
		 12.14.51. Todos os elementos relatados, portanto, conduzem à mesma conclusão, de que os reais proprietários da empresa CLASSIFÁCIL são Edmundo e Breno Pochmann e que as pessoas integrantes do contrato social, MILTO ROQUE DE LIMA e ARI JOSÉ NICOLETTI, foram utilizadas como interpostas pessoas físicas.
		 12.14.52. Segundo a autoridade fiscal, “foi possível identificar que a escrituração contábil [da empresa CLASSIFÁCIL] utiliza o símbolo ‘JM’ para identificar despesas do Jornal da Manhã (GRÁFICA SENTINELA), ‘GL’ para identificar despesas da RÁDIO GLOBO e ‘HI’ para identificar despesas do HOTEL IJUÍ” (conta 4.3.03.3155 – “Outras Despesas Operacionais”)
		 [...]
		 12.14.53. Portanto, além de pagar despesas de outras empresas do grupo econômico, como HOTEL IJUÍ (sujeito passivo) e GRÁFICA SENTINELA, as contas bancárias da empresa CLASSIFÁCIL foram utilizadas para pagar as contas pessoais de EDMUNDO e BRENO POCHMANN, bem como de sua mãe IARA TERESINHA SOARES. Cabe ressaltar que as referidas pessoas nunca foram formalmente sócios da empresa CLASSIFÁCIL. Já o sr. IGOR POCHMANN PEDDE, embora seja formalmente sócio majoritário das empresas SUL EDITORA e HOTEL IJUÍ, não foi beneficiado pelo pagamento de despesas pessoais, o que reforça a utilização de interpostas pessoas. 
		 12.14.54. Em relação a esse fato, a empresa sustenta que “deve ser esclarecido que todos estes pagamentos ocorreram no ano de 2019” e que a existência de “pagamentos eventuais e pontuais, não significa confusão patrimonial ou financeira e, muito menos, configuração de grupo econômico. Porém, se tais fatos representassem alguma irregularidade, o que se admite por mero apego ao debate, estes fatos somente poderiam ser invocados e utilizados para o respectivo exercício financeiro, ou seja, para o ano de 2.019”. 
		 12.14.55. Como se vê, o sujeito passivo admite que se trata de uma irregularidade, mas sustenta que tais fatos somente poderiam ser invocados e utilizados a partir de 2019. 
		 12.14.56. Cabe observar, no entanto, que se trata de mais um indício da existência de comunhão de interesses entre as empresas que integram o grupo econômico e os reais proprietários, Srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN.
		 [...]
		 
		 Caracterizado o grupo econômico de fato, demonstrou a autoridade autuante que o somatório da receita bruta das empresas extrapolava o máximo legal para a opção pelo Simples Nacional, em mais de 20% (vinte por cento), fato também impositivo da exclusão do regime de arrecadação simplificado, na forma da lei, e que constou do ato declaratório de exclusão; transcrevo, como síntese da constatação fiscal, os fundamentos do acórdão combatido:
		 
		 - Da receita bruta acumulada 
		 12.14.57. Em relação à receita bruta do grupo de empresas que integram o grupo econômico, o Auditor-Fiscal afirma que, “considerando que EDMUNDO e BRENO POCHMANN são os reais proprietários e administradores das sete empresas relacionadas, necessário verificar a receita bruta acumulada das sete empresas para verificação do limite máximo de faturamento no regime do SIMPLES NACIONAL, conforme expresso nos incisos IV (sócio) e VI (administrador) do art. 15 da Resolução nº 140/2018 do CGSN (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3, par. 4º, incisos III e V). Também deve ser somada a receita bruta da empresa CHÃO E TETO, não beneficiada pelo regime do SIMPLES NACIONAL, uma vez que o sr. BRENO POCHMANN detém participação superior a 10% em seu capital social (art. 15, V da Resolução nº 140/2018 do CGSN e Lei Complementar nº 123/2006, art. 3, par. 4º, inciso IV)”. 
		 12.14.58. A autoridade fiscal elaborou demonstrativo para ilustrar o faturamento das empresas integrantes do grupo econômico irregular nos anos-calendário de 2016 a 2020, conforme segue, por meio do qual é possível observar que a soma das receitas das oito empresas ultrapassa o limite legal estipulado para a manutenção no Simples Nacional (em mais de 20%), o que justifica a necessidade de que o faturamento fosse dividido entre o grupo de empresas para mantê-las no sistema de tributação diferenciado:
		 /
		 12.14.59. A Manifestante admite que, “dentre as empresas listadas, existem situações pontuais em que a mesma pessoa integra o quadro societário de mais do que uma empresa, o que, sem sombra de dúvidas é absolutamente legal e, desde que observadas as regras próprias não impedem o enquadramento na modalidade de apuração tributária pelo simples nacional, mas sim atrai a obrigação de somar as receitas para fim de verificar o enquadramento no critério “faturamento”, sendo esse “o caso específico da impugnante que, juntamente com A Sul Editora Gráfica Ltda, CNPJ nº 01.580.931/0001-79, indica a existência de participação comum do sócio majoritário. Nestas empresas temos a participação societária comum do sócio Igor Pochmann Pedde, que detém 99% do capital social de ambas as empresas”, a qual “está devidamente registrada nas declarações do imposto de renda do proprietário”. 
		 12.14.60. O sujeito passivo reconhece que, efetivamente, “existe a participação de sócio comum entre a impugnante (Hotel Ijuí) e a Sul Editora, onde o Sócio Igor Pochmann Pedde detém 99% do capital social de cada uma delas, sustentando, no entanto, “que em nenhum dos exercícios fiscais foi ultrapassado o limite legalmente previsto que, para os exercícios de 2016 e 2017, era de R$ 3.600.000,00 e para os demais era de R$ 4.800.000,00”, conforme demonstrativo que apresenta:
		 [...]
		 12.14.61. Todavia, conforme informado pela autoridade fiscal, em sua visita às instalações da empresa, na qual foi acompanhado pela Sra. Selenita Regina Ferrazza (registrada na empresa Gráfica Sentinela, na função de gerente administrativo), essa lhe mostrou todas as salas onde funcionam as cinco empresas, com a identificação nominal de todos os empregados presentes no local. Também lhe “informou que a empresa CLASSIFACIL existe para vender assinaturas do Jornal da Manhã e as impressões gráficas eram divididas entre as empresas ITS GRÁFICA, que faz impressões com papel imune (Jornal da Manhã e outros jornais de terceiros), e a SUL EDITORA, que faz as impressões com papel não imune (folhetos, folderes, publicidades em geral)”. 
		 12.14.62. Portanto, restou demonstrado que havia uma atuação conjunta das empresas, caracterizando um empreendimento único, o que autoriza o somatório das receitas brutas das empresas para fins de verificação do limite anual para o enquadramento no regime do Simples Nacional. 12.14.63. Por essa razão, o faturamento do grupo econômico irregular extrapolou o limite máximo da receita bruta global estabelecida no inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, em todos os anos analisados (2016 a 2020), sendo que tal situação excludente (faturamento impeditivo) deveria ter sido comunicada à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) [...]
		 12.14.65. Com base no exposto, resta demonstrada a necessidade de exclusão do sujeito passivo da sistemática de tributação do Simples Nacional.
		 
		 À guisa de síntese, vale destacar, nos tópicos abaixo, os fatos denotados da fiscalização para a conclusão sobre a existência do grupo econômico de fato, que atuava por interposição fraudulenta de pessoas, com faturamento global que superava o limite para a opção, para todas as empresas, pelo regime simplificado de arrecadação; tais fatos ensejaram a supressão de tributos, notadamente da contribuição previdenciária e social devida a terceiros, sobre a mão-de-obra alocada nas empresas optantes (indevidamente) do regime especial; vejamos:
		 a)  compartilhamento de idêntica estrutura física e de pessoal (telefonistas, portaria) entre várias empresas do grupo; 
		 b) compartilhamento de redes sociais e telefones; 
		 c) identidade de objetos sociais de várias empresas do grupo (gráficas); 
		 d) pagamento de despesas de pessoas sem vínculo societário com a pagadora (irregularidade admitida pela Contribuinte a partir de 2019); 
		 e) centralização de poderes nas mãos dos srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN (procurações com amplos poderes de gestão de empresas com as quais não possuem vínculos societários); 
		 f) provimentos jurisdicionais trabalhistas e outros atos processuais reconhecedores do grupo econômico; 
		 g) relação cruzada de vínculos de emprego, o que demonstra a participação ativa dessas pessoas em empresas do grupo, atuando ora como sócio administrador, ora como procurador, ora como preposto; 
		 h) interposição de pessoas; 
		 i) empréstimos pessoais dos srs. EDMUNDO POCHMANN e BRENO POCHMANN às empresas CLASSIFÁCIL e HOTEL IJUÍ (sujeito passivo), os quais não tem vínculos societários, e ainda, sem juros e garantia real; 
		 j) empréstimos entre empresas do grupo sem termo de vencimento e, ainda, sem juros e atualização monetária;
		 k) formação de quadro societário por parentes ou pessoas próximas; 
		 l) todas as sete empresas possuem o mesmo escritório de contabilidade, Espaço Contábil de Ijuí/RS, contadora Ana Luísa Balbuena, CRC/RS 098390/0-2; 
		 m) utilização do mesmo e-mail (deppessoal@jornaldamanhaijui.com) do departamento de pessoal do grupo Jornal da Manhã na transmissão de GFIPs pelas sete empresas do grupo.
		 
		 Não hão como proceder, portanto, as alegações recursais, insuficientes a ilidir os fatos pormenorizados pela fiscalização e bastantes à caracterização das circunstâncias legais que motivaram o ADE combatido.
		 Ante o exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-05-15T21:40:46.6808453-03:00
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Andre Luis Ulrich Pinto,
Andrea Viana Arrais Egypto (substituto[a] integral), Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira,
Liana Carine Fernandes de Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto
(Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio interposto por HOTEL 1JUI LTDA, em face do Acérdao
n. 109-015.852 — 62 TURMA/DRIJ09, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade
formulada pela ora recorrente, mantendo a exclusdo da empresa do regime do Simples Nacional,
em conformidade com o Termo de Exclusdo — TE n2 075, de 27/08/2021, “em virtude de 1- TER
ULTRAPASSADO EM MAIS DE 20% O LIMITE DE RECEITA BRUTA e 2- POR TER SIDO CONSTITUIDA
POR INTERPOSTAS PESSOAS, conforme disposto nos artigos 29, incisos | e IV, § 12, artigo 30, inciso
IV, § 19, letra “a” e artigo 31, inciso V, letra “a”, da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro
de 2006, com a redagdo dada pela Lei Complementar n® 127, de 14 de agosto de 2007”.

Transcrevo, do acérddao de manifestacdo de inconformidade, o relatério processual
(fls. 459-511):

2.1. No curso dos trabalhos de auditoria fiscal e
diligéncias nas empresas GRAFICA E EDITORA JORNALISTICA
SENTINELA LTDA., RADIO GLOBO IJUI LTDA., CLASSIFACIL
GRAFICA E EDITORA LTDA., SUL EDITORA GRAFICA LTDA., ITS
GRAFICA E EDITORA JORNALISTICA LTDA., HOTEL IJUi LTDA.
(sujeito passivo) e TERMINAL RODOVIARIO IUIENSE LTDA.,
todas localizadas no municipio de Ijui/RS, restaram
constatados fatos que se enquadram nas situagdes de
exclusao do regime do Simples Nacional.

2.2. A Contribuinte (doravante denominada apenas de
HOTEL 1JUI), “iniciou suas atividades em 27/11/2013, com
objeto social de hotéis, restaurantes e similares. Seus sdcios
fundadores foram IGOR POCHMANN PEDDE, sobrinho de
EDMUNDO POCHMANN, com 99% do capital, e ROSELEI
BONETA DE MORAES, empregada registrada na empresa
RADIO GLOBO Ui LTDA. (2000 a 2007), na empresa
CLASSIFACIL (2015 em diante) e varias outras empresas da
familia POCHMANN, desde 1988, com 1% do capital. A
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administracdo da sociedade coube ao sécio majoritario IGOR
POCHMANN. Na alteracdo de 01/09/2020, a sécia ROSELEI
BONETA DE MORAES foi substituida por CARINA DALLA ROZA
DOS SANTOS, que assumiu a quota de 1% da empresa”.

2.3. “Da andlise dos contratos sociais das sete
empresas, pode-se observar que quatro delas sdo se
propriedade de trés pessoas, EDMUNDO HENRIQUE
POCHMANN, seu filho BRENO POCHMANN, e a mae de
BRENO, sra. IARA TERESINHA SOARES. De acordo com os
contratos sociais, os srs. IGOR POCHMANN PEDDE e ARI JOSE
NICOLETTI seriam os proprietdrios das empresas SUL
EDITORA, HOTEL Ui e CLASSIFACIL, mas como serd
demonstrado na presente representacdo, trata-se de
interpostas pessoas utilizadas pelos reais proprietarios, sr.
EDMUNDO POCHMANN e seu filho BRENO POCHMANN".

2.4. “Embora a simples analise dos contratos sociais
faca parecer que as sete empresas sdao administradas de
forma independente, que o sr. EDMUNDO POCHMANN faz
parte apenas do quadro social das empresas GRAFICA
SENTINELA e RADIO GLOBO, e que o sr. BRENO POCHMANN
tem participagdo apenas na empresa ITS GRAFICA, uma série
de evidéncias colacionadas a seguir demonstram que ambos
sdo os reais proprietarios das sete empresas, juntamente com
a sra. |IARA TERESINHA SOARES, que possui participacao nas
empresas ITS GRAFICA e TERMINAL RODOVIARIO”.
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2.5. Conforme destacado pela Fiscaliza¢dao, “todas as
sete empresas possuem o mesmo escritério de contabilidade,
Espaco Contabil de ljui/RS, da contadora Ana Luisa Balbuena,
CRC/RS 098390/0-2. Nas Guias de Recolhimento do FGTS e de
Informacdes a Previdéncia Social (GFIPs), as informacgdes do
responsavel pela transmissdao das declaragdes possuem o
mesmo email cadastrado nas sete empresas:
deppessoal@jornaldamanhaijui.com (GFIP de 05/2020), ou
seja, departamento de pessoal do grupo Jornal da Manha”.

26. As fls. 6 a 29, o Auditor-Fiscal expde,
minuciosamente, os aspectos mais relevantes a demonstragao
da existéncia de um grupo econémico de fato, concluindo que
as sete empresas antes referidas devem ser excluidas da
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sistematica de tributacdo do SIMPLES NACIONAL no periodo
de 01/01/2017 a 31/12/2021.

Das informag¢des em midias sociais

2.7. “As cinco empresas localizadas no mesmo
endereco, quais sejam, GRAFICA SENTINELA, ITS GRAFICA,
RADIO GLOBO, SUL EDITORA e CLASSIFACIL, possuem uma
Unica pagina na internet, www.clicjm.com/grupojm. Ali
encontramos a informacdo de que se autointitulam como
GRUPO JM: “O nome JORNAL DA MANHA hoje n3o significa
apenas jornal, como surgiu em ljui, em 1973. Em sua
trajetdria, investiu em qualificacdo e ampliacdo,
transformando-se em uma empresa completa em Informacao.
O Grupo Jornal da Manha hoje abrange multiplos meios e
servicos. Além do Unico jornal didrio da Regido Noroeste do
Rio Grande do Sul, tem sua prépria grafica, a Companhia de
Arte, a Radio Jornal da Manh3d, com 10 KW, e a revista
Stampa”.

2.8. “Em noticia do site da empresa COTRUUI
(http://www.cotrijui.coop.br:8080/pg_noticias/noticias_n.jsp
?id_noticia=2028), datada de 21/02/2014 (consultada em
21/07/2021), o sr. EDMUNDO POCHMANN identificou-se
como diretor do Grupo Jornal da Manha, que “envolve a
Radio JM, Revista Stampa, Jornal da Manh3 e o Hotel ljui”
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(grifei). Observa-se quem em 2014 ainda nao existia a
empresa TERMINAL RODOVIARIO. O préprio sr. EDMUNDO,
portanto, ja considerava o Hotel ljui como integrante do
grupo econdbmico de que era proprietario e gestor”.

Da visita as empresas

2.9. “No dia 21/05/2021, realizamos visita aos imdveis
localizados no enderegco Rua Albino Brendler, 122 a 146 em
ljui/RS, onde estdo localizadas as empresas GRAFICA
SENTINELA, ITS GRAFICA, SUL EDITORA, RADIO GLOBO e
CLASSIFACIL. Constatamos que o acesso a todas as empresas
se da pela mesma entrada principal [...]".

2.10. Verificou-se que “ndo existe uma identificacdo
das diversas salas dos prédios que separe efetivamente as
cinco empresas”. Segundo a Fiscalizacdo, “empregados de
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diferentes empresas ocupam a mesma sala, e trabalham lado
a lado”.

2.11. “As empresas HOTEL IJUl e TERMINAL
RODOVIARIO estdo estabelecidas em outros enderecos no
mesmo municipio e ndo foram visitadas”. Das procuragdes
aos reais proprietarios e administradores

2.12. “A fim de ter pleno controle sobre as sete
empresas, embora constem nos contratos sociais como
administradores de apenas quatro delas, o sr. EDMUNDO
POCHMANN e seu filho BRENO POCHMANN foram
outorgados com procuracdes de todas as empresas”. Em
relacdo ao Hotel ljui, a “procuracdo com amplos poderes de
gestdo ao sr. BRENO POCHMANN demonstra que era,
juntamente com o sr. EDMUNDO POCHMANN, seu pai, um
dos reais sécios administradores da empresa”.

2.13. “Todas as procuragdes relacionadas, em todas as
sete empresas, contém as mesmas autorizagdes aos
outorgados, com pequenas alteracdes entre elas, incluindo
abrir e movimentar contas bancarias, admitir e demitir
empregados, representar perante fornecedores, vender bens
do patrimoénio, adquirir veiculos e imdveis, ou seja,
administrar e dispor livremente de todo o patrimdnio das
empresas”.
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Das reclamatdrias trabalhistas

2.14. A Autoridade Fiscal informa que a documentacgao
e os depoimentos acostados nas reclamatérias trabalhistas
movidas contra as empresas também demonstram que Breno
Pochmann e Edmundo Pochmann eram os reais proprietarios
e administradores das empresas que integram o grupo
econdmico (docs. as fls. 104 a 257).

Dos mutuos entre as empresas

2.15. “As empresas foram intimadas a apresentar
planilhas demonstrativas dos ‘empréstimos’ (ou mutuos)
recebidos e concedidos a pessoas fisicas e juridicas”.

2.16. Segundo a autoridade fiscal, “os ‘empréstimos’
concedidos entre seis das sete empresas do grupo, além da
empresa CHAO E TETO, sem a necessidade de devoluc¢do ou
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cobranca de juros, apds a passagem de muitos anos,
demonstra que se trata de empresas de propriedade e sob
gestdo das mesmas pessoas, especialmente o srs. EDMUNDO
POCHMANN e BRENO POCHMANN, os quais também fizeram
‘empréstimos’ pessoais para as empresas CLASSIFACIL e
HOTEL IJUI, das quais nunca foram sécios formalmente”.

Do pagamento de contas para os reais s6cios

2.17. “Na escrituragdo contabil da empresa
CLASSIFACIL, conta ‘Outras Despesas Operacionais’,
4.3.03.3155, é possivel constatar que esta empresa realizava
pagamento de diversas despesas pessoais dos reais
proprietarios do grupo econdémico, bem como despesas de
outras empresas do grupo, como as relacionadas a seguir
[...]”. Verificou-se que, “Além de pagar despesas de outras
empresas do grupo econdmico, como HOTEL IJUi e GRAFICA
SENTINELA, as contas bancarias da empresa CLASSIFACIL
foram utilizadas para pagar as contas pessoais de EDMUNDO
e BRENO POCHMANN, e de sua mde IARA TERESINHA
SOARES”.

2.18. A Fiscalizacdo observa que “foi possivel
identificar que a escrituragdo contabil utiliza o simbolo ‘IM’
para identificar despesas do Jornal da Manh3 (GRAFICA
SENTINELA), ‘GL’ para identificar despesas da RADIO GLOBO e
‘HI’ para identificar despesas do HOTEL IJUI”. Da utilizacdo de
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interpostas pessoas fisicas

2.19. O sr. IGOR POCHMANN PEDDE, sobrinho de
EDMUNDO POCHMANN, consta nos contratos sociais como
sécio das seguintes empresas: SUL EDITORA GRAFICA, HOTEL
IJUl LTDA. e CHAO E TETO. “Como ja relatado, embora as
empresas SUL EDITORA e HOTEL IJUI estejam formalmente
constituidas em nome do sr. IGOR POCHMANN, os reais
proprietarios das empresas sdo os srs. EDMUNDO e BRENO
POCHMANN, os quais possuiam procuracao para administra-
las (procuracdo da SUL EDITORA para EDMUNDO e BRENO em
17/06/2014 e procuragdo do HOTEL LUI para BRENO na
mesma data)”.

2.20. “Nas ag¢des movidas contra o HOTEL WUI,
constatou-se que BRENO POCHMANN assinava a
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documentacdo dos empregados, operava as contas bancarias
do HOTEL, assinava cheques inclusive da empresa CLASSIFACIL
em favor em empregada do HOTEL, e constou em ata de
audiéncia como sécio do HOTEL. EDMUNDO POCHMANN, por
sua vez, atuando como proprietdrio e gestor do hotel,
envolveu-se em atrito com um dos funciondrios, o qual
resultou na demissdo do trabalhador”. Verificou-se, ainda,
que “parte significativa dos lucros da empresa HOTEL LU/ foi
transferida em 2018 para a empresa ITS GRAFICA, da qual o
sr. IGOR POCHMANN ndo era mais socio desde 2014 (detinha
até sua saida em 2014 apenas 7,2% do capital social)”.

Da receita bruta acumulada das empresas do grupo
econdmico

2.21. “Conforme amplamente demonstrado no
presente termo de constata¢do, o srs. EDMUNDO e BRENO
POCHMANN sdo os reais proprietdrios e administradores das
seguintes empresas: GRAFICA SENTINELA, ITS GRAFICA, SUL
EDITORA, RADIO GLOBO, CLASSIFACIL, HOTEL IJUl e TERMINAL
RODOVIARIO”.

2.22. “Além disso, os srs. EDMUNDO e BRENO
POCHMANN também possuem participacdo societaria na
empresa CHAO E TETO CONSTRUCOES E VENDAS LTDA., CNPJ
90.707.183/0001-72. Conforme sexta alteragdo contratual da
empresa CHAO E TETO, de 03/09/2015, a participa¢do
societaria de EDMUNDO POCHMANN era de 8%, e a
participagdo societaria de BRENO POCHMANN era de 89%,
sendo que ambos, além de IGOR POCHMANN, eram
administradores da sociedade. A alteracdo contratual de
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01/10/2020 modificou apenas a administracdo da sociedade,
gue passou a ser apenas de BRENO POCHMANN”.

2.23. Conforme observou a autoridade fiscal, “a soma
das receitas das oito empresas ultrapassa o limite maximo
estabelecido para as empresas do SIMPLES NACIONAL em
todos os cinco anos (2016 a 2020). Assim sendo, constatada
infracdo ao disposto no art. 15, IV, V e VI da Resolugdo n?
140/2018 do CGSN e Lei Complementar n? 123/2006, art. 39,
par. 42, incisos Ill, IV e V, devem ser as setes empresas
integrantes do grupo econdmico excluidas de oficio do regime
do SIMPLES NACIONAL”.
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3. Em relacdo ao sujeito passivo, a exclusdo foi
efetivada por meio do Termo de Exclusdo — TE n? 075, de
27/08/2021 (fl. 307), com fulcro no disposto no artigo 29,
incisos | e IV, §19, artigo 30, inciso IV, § 19, letra “a” e artigo
31, inciso V, letra “a”, da Lei Complementar n? 123, de 2006,

com a redacao dada pela Lei Complementar n2 127, de 2007.

4. Regularmente cientificada do Termo de Exclusdo do
Simples Nacional de fl. 307, em 13/09/2021, conforme Aviso
de Recebimento — AR (fl. 309), a interessada, por meio de seus
advogados, apresentou a Manifestagdo de Inconformidade de
fls. 313 a 336, em 07/10/2021, consoante Termo de
Solicitacdo de Juntada a fl. 310, sob os seguintes argumentos:

a) ap6s breve resumo dos fatos, a empresa alega a
existéncia de “significativos vicios nos quais incorreu o
eminente agente fiscal do Erdrio Federal” que a levaram a
impugnar o ato de exclusao;

b) Preliminarmente — Nulidade do Procedimento
Administrativo. Inobservancia dos principios do contraditdrio,
da ampla defesa e do devido processo legal. O sujeito passivo
aduz que “o procedimento se afastou dos ditames
constitucionais, porquanto tais principios ndao foram
observados, especialmente pelo fato de ndo ter sido dado o
direito de manifestacdo prévia antes da pratica do ato fatal de
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exclusdo do sistema de tributacdo simplificado”. Embora
tenham sido encaminhadas intimagdes para apresentacao de
documentos, apds a apresentacdao “ou mesmo no decorrer do
periodo de solicitacdo, nunca foi oportunizado a empresa uma
manifestacdo que pudesse esclarecer os fatos e evitar a
lavratura do termo em debate”;

c) Descumprimento das regras que exigem cobertura
especifica de Mandado de Procedimento Fiscal para a atuacao
do Fisco. “No caso em analise, as fls. 33, foi juntado ao
processo administrativo o Termo de Inicio do Procedimento
Fiscal n? 1010600-2020-00266-4, verificando-se em tal termo
que, além de ndo ser direcionado a empresa impugnante, o
objeto da acdo envolveria especificamente Contribuicdes
Previdenciarias e CPRB referente ao periodo de 01/2017 a
12/2019”. Logo, “ndo fazia parte da atividade a ser
desenvolvida pelo agente do fisco designado e para o qual a
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impugnante foi notificada a verificagdo relativa ao
enquadramento ou ndo na modalidade do SIMPLES
NACIONAL”. Também ndo consta dos “termos de
continuidade de verificagdo” a “alteracdo do escopo do
trabalho para abarcar os procedimentos efetivamente levados
a efeito”. Assim, “por estarem desamparados do competente
MPF, sdo invdlidos e contaminam de irremediavel nulidade
todas as medidas fiscais impostas aos contribuintes”;

d) “Qualquer ato administrativo que vise o lancamento
tributariob e o termo de exclusdo impugnado,
indiscutivelmente tem tal conotacdo, [...] deve demonstrar
com exatiddo, clareza e precisdo, o conteiudo e a
fundamentagdo que deixam cristalina a ocorréncia do fato
causador e justificador do ato emitido”. Todavia, a “peca fiscal
ora impugnada estd muito longe de demonstrar a efetiva
ocorréncia de tais fatos que poderiam autorizar a imposicao
tributaria levada a efeito”;

e) Fundamentacdo para expedicdo do Termo de
Exclusdo. “A insurgéncia do fisco utiliza o critério da receita
bruta e da suposta constituicdo da empresa por interposta
pessoa. Para averiguar o limite da receita bruta, utiliza-se do
pressuposto da existéncia de um grupo econdmico e, por tal
conclusdo, procede no somatdrio de todas as empresas
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listadas” (sete empresas). “Quanto ao segundo aspecto,
afirma que o sécio Igor Pochmann Pedde, por ser sobrinho de
Edmundo Henrique Pochmann, se constituiria em sécio
apenas de direito, pois de fato ndo seria proprietdrio da
empresa”. Logo, sobre essa fundamentacdo legal é “que deve
limitar-se a discussdo do caso em lica”;

f) Inexisténcia de grupo econémico, mas sim de
empresas com sécios comuns. O sujeito passivo afirma “que o
rol indicado ndo forma um ‘grupo econémico’, mas sim varias
empresas independentes, legal e formalmente constituidas
por pessoas maiores, livres e capazes, com atividades
especificas e desempenhadas de forma auténoma”. Admite
que “existem situagdes pontuais em que a mesma pessoa
integra o quadro societario de mais do que uma empresa, o
gue, sem sombra de duvidas é absolutamente legal e, desde
gue observadas as regras proprias ndo impedem o
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enquadramento na modalidade de apuracdo tributaria pelo
simples nacional”; apenas “atrai a obrigacdo de somar as
receitas para fim de verificar o enquadramento no critério

”m

‘faturamento’”.

g) “Este é o caso especifico da impugnante que,
“juntamente com A Sul Editora Grafica Ltda, CNPJ n?
01.580.931/0001-79, indica a existéncia de participacdo
comum do sdcio majoritario. Nestas empresas temos a
participagdo societdria comum do sdécio Igor Pochmann
Pedde, que detém 99% do capital social de ambas as
empresas. Tal propriedade estd devidamente registrada nas
declara¢des do imposto de renda do proprietdrio, conforme
se comprova com as copias dos respectivos documentos”.

h) “As figuras anexadas como origindrias em ‘midias
sociais’ (fls. 7, 8 e 9), ndo servem como parametro para tal
conclusdo. A Revista Stampa; o periddico ‘jornal da manhd’; o
‘caderno panorama’; o ‘Site Clicjm’, assim como outros sdo
apenas produtos da empresa Grafica Sentinela, ndo sendo,
portanto, mais uma empresa, como tenta induzir o fisco. Por
sua vez, em tais anuncios ou publica¢Ges, nenhuma delas se
refere a empresa que ora se manifesta.

i) “As proprias indicagdes feitas no Termo de Exclusao
identificam o endereco da impugnante como sendo Rua David
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José Martins, n2 351. Portanto totalmente impertinentes e
inaplicaveis as afirma¢des em relagdo a impugnante”.
Outrossim, no caso da impugnante, “ndao ha registro de
gualquer procuracdo outorgada aos mencionados outorgados.
Apesar disso, Senhores Julgadores, a conclusdo a que chegou
o auditor é absolutamente precipitada e inconsistente”.

j) “Ndo existem empregados contratados em uma
empresa e atuando para outra. No caso da impugnante,
conforme se comprova com a RAIS, a mesma tem quadro
proprio de funciondrios, onde esta devidamente identificado
seu vinculo e onde efetivamente o colaborador presta seus
servicos. Quanto a alegacdo de que alguns destes
colaboradores teriam postado em seus perfis sociais que
atuam para o grupo “jornal da manha”, por si sé ndo modifica
a situacdo juridica e fatica de seu vinculo ou tem qualquer

10
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influéncia na andlise da possibilidade ou ndo de adesdo ao
sistema do simples nacional.

k) “Quanto aos contratos de mutuos indicados a fl. 19
do relatério fiscal, verifica-se que, efetivamente a impugnante
repassou para a empresa ITS grafica o valor de RS 750.000,00.
Tal fato, que efetivamente existe, conforme se comprova com
a copia da ficha razdo da ‘contas a receber’, onde estd
devidamente descrita a transferéncia dos valores. Porém,
mesmo ndo tendo sido satisfeita a divida até o momento, ndo
significa a pratica de qualquer ato ilicito ou indica a existéncia
de interdependéncia ou formacdo de grupo econémico, tanto
é que devidamente lancada nas respectivas contabilidades”.

I) “Quanto a indicacdo de pagamentos feitos pela
classifacil de despesas para outras empresas. Tais afirmacdes
ndo tem qualquer aplicabilidade em relagdo ao presente caso,
pois, nenhum dos pagamentos indicados tem relagdo com a
impugnante, seus socios ou empregados”.

m) em relacdo ao fato de as empresas terem sua
contabilidade entregue ao mesmo escritério e profissional
(Espago Contdbil de ljui — Contadora Ana Luisa Balbuena), o
sujeito passivo esclarece que “é praxe que pequenas
empresas entreguem sua contabilidade para um escritorio
terceirizado, como é o caso dos autos. Porém, [...] este fato
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ndo indica que se trataria de um grupo econdmico. A
Contadora Ana, além de atuar para as empresas envolvidas na
presente demanda, também atua para outras tantas
empresas e, nem por isso, estas empresas estariam
suscetiveis a compor um grupo econémico”.

n) Participacdo societdria. Regularidade da opcdo pelo
Simples Nacional: “efetivamente existe a participacdo de sdcio
comum entre a impugnante (Hotel ljui) e a Sul Editora, onde o
Sécio Igor Pochmann Pedde detém 99% do capital social de
cada uma delas. Como tal, em estrita observancia do disposto
no artigo 39, paragrafo 49, inciso IV da Lei Complementar
123/2006, visto que, o referido socio detém mais de 10% do
capital social de ambas as empresas, o que atrai a
obrigatoriedade de serem somadas as respectivas receitas
para o fim de verificar o atendimento do requisito da receita
bruta”. Todavia, pelo “somatério da receita bruta entre as
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duas empresas que, efetivamente, se enquadram no disposto
legal indicativo da obrigatoriedade de serem somadas as
receitas, constata-se que em nenhum dos exercicios fiscais foi
ultrapassado o limite legalmente previsto que, para os
exercicios de 2.016 e 2017”.

0) “também ndo se aplica o disposto no inciso V da
mesma norma indicada, na medida em que nenhum dos
socios das empresas Sul Editora e Hotel ljui, desempenha
qualquer fung¢do administrativa em qualquer outra das
empresas indicadas no trabalho fiscal”. Outrossim, “ tanto o
socio Igor, como os demais sdcios das empresas mencionadas
neste tépico (Odacir Lucas Rodrigues Antonello e Carina Dalla
Roza dos Santos) ndo sdo administradores de qualquer outra
empresa envolvida na presente verificagao fiscal ou qualquer
outra. Também nao hd qualquer atividade desempenhada por
procurac¢do outorgada para Edmundo ou Breno”.

p) segundo o sujeito passivo, o Auditor-Fiscal “faz uma
indevida interpretacdo extensiva da norma legal”, o que lhe é
vedado, “pois isto representaria afronta ao principio da
legalidade, insculpido na Constituicdo Federal, de forma
genérica no inciso Il do artigo 52 e, de forma especifica, no
inciso | do artigo 150”. A empresa transcreve os artigos 109 e
110 do CTN, afirmando que “ndo pode o aplicador da lei
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utilizar-se de meios e informacdes ndo previstas na proprias
normas invocadas, ou seja, as do inciso IV e V do paragrafo 42
do artigo 32 da LC 123/2006, pois tal termo utilizado pelo
legislador origindrio ndao pode ser entendido fora de seu
contexto, de forma a estabelecer vedacdo ndo prevista pelo

IH

texto lega

g) “[...] ndo se tratando de outorga de isencdo, a
matéria ndo é daquelas que, nos termos do artigo 111 do CTN
exige uma interpretacdo literal das normas legais”, de modo
gue “o método de interpretacdo que mais se amolda ao fato
concreto em comento, seria o método sistematico e
teleoldgico, isto é, fazendo uma interpretacdo do conjunto de
normas tributarias e, acima de tudo, perquirindo descobrir a
finalidade e os objetivos colimados pelo legislador ao editar
tal norma”.
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r) Real propriedade da empresa e inexisténcia de
interposta pessoa. “o contrato social e a declaracdo de ajuste
do imposto de renda pessoa fisica, cujas cépias seguem em
anexo bem como todos os demais elementos relacionados
indicam de forma clara e sustentavel que os proprietarios da
empresa impugnante, efetivamente, desde 18/11/2014, sdo
Igor Pochmann Pedde e Carina Dalla Roza dos Santos. O fato
de Igor Pochmann Pedde ser sobrinho da Edmundo Henrique
Pochmann ou de indicar em sua declaragdao de renda a
propriedade de um veiculo ano 2005, ndo tem qualquer
significancia ou serve como elemento para descaracterizar a
propriedade dos integrantes do contrato social. Também ndo
serve como justificativa para desconsideracdo, o fato de a
antiga sdcia Roselei Boneta de Moraes ter sido empregada de
outras empresas indicadas no trabalho fiscal”.

s) “mesmo que fosse verdadeira a afirmac¢do langada,
[...] assim mesmo ndo respaldaria a decisdo administrativa
tomada. Neste sentido, invoca-se o disposto no pardgrafo
primeiro do artigo 29 da LC 123/2006 para demonstrar a sua
aplicabilidade atual para o caso em apreco. Tal dispositivo
legal, como se verifica na redacdo a seguir, institui a restricdo
com vigéncia apenas nos trés exercicios seguintes ao de sua
ocorréncia”. E, “até mesmo pelas afirmacdes feitas no
relatdrio fiscal, o quadro societdrio com a composicdo do
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capital social desde 27/11/2013, conta com o sécio lgor
Pochmann Pedde como detentor de 99% do capital social.
Assim, diferentemente do que afirmado na conclusao fiscal, a
referida restricdo ja esgotou no ano-calendario 2016”.

t) llegal vigéncia retroativa do ato impugnado. “Ndo
bastassem as questdes preliminares e de mérito para invalidar
o ato impugnado, o mesmo também se apresenta
contaminado por ilegalidade quanto ao fato de determinar
gue a exclusdo do sistema surta efeitos retroativos”, uma vez
gue “somente pode ser aplicada com efeito retroativo norma
ou decisdo que venha em beneficio ao contribuinte e ndo em
beneficio ao Estado”. Assim, “sequencialmente deve ser
aplicado a Constituicdo Federal quanto aos principios
constitucionais, especialmente o da legalidade e da
irretroatividade (art. 150, | e lll), seguindo-se as disposicdes
do Cédigo Tributario Nacional (recepcionado pela CF como Lei
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Complementar), da Lei 9317/96 (lei ordinaria), do Decreto
3.000/99 (RIR) e da IN 355/2003”, sendo “absolutamente
inaplicavel a vigéncia retroativa da Resolugdo n2 140/2018 do
CGSN”.

u) “[...] é de ser salientado ainda que a opgdao e
inclusdo ao sistema nao foi efetuada de forma inadequada ou
sem conhecimento das autoridades tributdrias, nem tao
pouco com a utilizacdo de informacdes inveridicas ou com
deturpacgao das informagdes prestadas ao longo de todo o
tempo de seu enquadramento. Pelo contrdrio, desde o
primeiro instante em que a requerente se inscreveu no
sistema SIMPLES NACIONAL, sempre informou sua real
atividade, o fazendo também quando dos recolhimentos
realizados e na apresentagdo das informacdes periddicas a
que se obrigava”.

v) Sintese conclusiva: O sujeito passivo alega restar
demonstrada a ilegalidade da exclusao do Simples Nacional,
pois: - O Sr. Breno Soares Pochmann e Edmundo Henrique
Pochmann, ndo sdao donos ou administradores da empresa
impugnante; - “Nenhuma das evidéncias apresentadas |[...] faz
qualquer referéncia a empresa impugnante”; - “Os
proprietarios da empresa impugnante eram e sdo
exclusivamente o Sr. Igor Pochmann Pedde, que detém 99%

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

do capital social e Carina Dalla Roza dos Santos, com 1% do
capital social. As respectivas DIPFs comprovam a propriedade
e o efeitos dela decorrentes, tais como remunerag¢ao pela
administracdo e remuneracdo do capital através de
recebimento de lucros e dividendos”; - “Por Igor Pochmann
Pede ser também sécio da empresa Sul Editora, onde detém
99% do capital social, forma com a impugnante o grupo
empresarial composto por ambas as empresas”’; - “O
somatadrio das receitas das empresas vinculadas fica dentro do
limite previsto para enquadramento no simples nacional”; -
ndo ha “qualquer outro impedimento a permanéncia da
impugnante no regime especial de tributacdo”, restando
demonstrado que a propositura da exclusdao da empresa deve
ser inadmitida; - se ndo for esse o entendimento, “seus
efeitos devem limitar-se aos fatos ocorridos apds
01/08/2018".
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w) Pedidos. Ao finalizar a peca contestatdria, a
empresa requer a atribuicdo de efeito suspensivo ao ato
impugnado, o cancelamento do Termo de Exclusao n2 075, de
2021, e o consequente restabelecimento de sua opgao.
Solicita, ainda, a produgdao de prova pericial, de natureza
contdbil, assim como todas as demais diligéncias necessdrias
para tanto, sendo que, para “a apresentacdo dos quesitos e a
indicacdo do Perito, a impugnante REQUER seja concedida a
oportunidade para tanto, assim que houver despacho de
determinacao da realiza¢do da pericia”. Requer, outrossim, “a
juntada de novos documentos, assim como também a
producdo de todos os meios de prova que se fizerem
necessarios, face a impossibilidade de fazé-lo em sua
plenitude com a presente peca”.

5. Conforme Termo de Apensacdao de fl. 453, a esse
processo foi juntado, por apensacdo, o de n?
11000.726211/2021-25.

6. E o Relatério.

Intimada do julgamento da DRJ, a autuada interp6s o presente recurso voluntario

(fls. 518-567), repisando tudo quanto constou de sua manifestacdo de inconformidade.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz (Relatora):

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, inclusive quanto a tempestividade,

conheco do recurso voluntario.

Em primeiro lugar, quanto a aventada nulidade do processo, eis que ndo se teria

instaurado, em relacdo ao Ato de exclusdo do Simples Nacional, prévio aos lancamentos

retratados nos Autos de Infracao, o contraditério necessario ao processo administrativo fiscal, ndo

ha como proceder.
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Para rechacar a preliminar arguida, suficientes sdo os fundamentos que constaram
do acérdao de manifestacdo de inconformidade, ora recorrido, aos quais faco adesdo, a par do
permissivo no art. 114, § 12, do RICARF:

10.1. Em relacao as alegag¢des de nulidade do
langamento, insta esclarecer que o processo administrativo
tributdrio é regulado por legislacdo especifica, no caso o
Decreto n2 70.235, de 1972, o qual contempla as hipéteses de
nulidade no seu art. 59:

[...]

10.2. Infere-se que, sendo os atos e termos
lavrados por autoridade competente e garantido o direito de
defesa, ndo ha que se cogitar da nulidade dos autos de
infragao.

10.3. Por outro lado, hd que acrescentar que,
havendo irregularidades, incorrecdes ou omissdes diferentes
das previstas no art. 59, essas nao implicardao nulidade e
poderdo ser sanadas, como determina o art. 60 do mesmo
Decreto, se o sujeito passivo restar prejudicado:

[...]

10.4. Portanto, sendo os atos e termos lavrados
por autoridade competente e garantido o direito de defesa,
ndo ha que se cogitar de nulidade do procedimento fiscal. No
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caso em tela, ao se analisarem os autos, pode-se constatar
que o Termo de Exclusdo foi lavrado por autoridade
competente — o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil —
cuja competéncia (para fiscalizar e constituir o crédito
tributdrio) decorre de lei, conforme prescreve o art. 142 da Lei
n? 5.172, de 25/10/1966 (Cédigo Tributario Nacional), e o art.
62 da Lei n? 10.593, de 2002, a seguir transcritos:

[...]

10.5. No presente caso, pode-se verificar que o
Termo de Exclusdo estda devidamente motivado, sendo que
todas as formalidades essenciais relacionadas a sua lavratura
foram atendidas. Pode-se observar, ainda, que o referido
Termo e a Representacao Fiscal trazem a descricao dos fatos e
os fundamentos legais relacionados a infracdo cometida.
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10.6. Nesse contexto, também se constata que
foi possivel o pleno exercicio do direito de defesa e do
contraditério, pois ha prova nos autos de que o sujeito
passivo foi regularmente cientificado do Termo de Exclusdo
tendo acesso a todas as informagles necessdrias para
elaborar sua defesa, a qual demonstra a inexisténcia de
prejuizo.

10.7. Cumpre esclarecer, ainda, que a primeira
fase do procedimento administrativo fiscal, instrutdria e
preparatéria do langamento, é de exclusiva condugdo da
autoridade administrativa fiscal, ndo se |he aplicando os
principios do contraditério e da ampla defesa. Principios estes
que estdo consagrados no art. 52, inciso XXXV, da Constituicdo
Federal:

[...]

10.8. A garantia do contraditério e da ampla
defesa é concedida aos litigantes, conforme determina o
dispositivo constitucional. No entanto, a andlise pela
Autoridade Fiscal dos documentos apresentados pela
contribuinte que culminou com a exclusdo do Simples
Nacional, é apenas uma fase preparatéria e, nesse momento,
ndo existe ainda litigio. Esse sO se instaura com a
apresentacdo da defesa (impugna¢do/manifestacdo de
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inconformidade), conforme estabelece o art. 14 do Decreto n?
70.235, de 1972:

[...]

10.9. A atividade da autoridade administrativa
fiscal, na fase preparatdria do lancamento, ndo representa
ofensa a direito do contribuinte, porque é decorrente de
previsao legal, que lhe atribui em carater exclusivo, o poder-
dever de constituir o crédito tributario, nos termos do artigo
142 do Cddigo Tributario Nacional, acima transcrito.

10.10. Ressalte-se que, apds a conclusdo dos
trabalhos, o contribuinte serd notificado e dispora de prazo
para verificacdo de todos os documentos que compdem o
procedimento fiscal e para apresentar sua defesa, caso nao
concorde com as conclusdes da Autoridade Fiscal,
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apresentando, nessa fase, todas as provas necessdrias a
demonstracdo da sua inconformidade.

10.11. A fase processual, a contenciosa da
relacdo fisco-contribuinte, somente se inicia com a
apresentacdao de defesa tempestiva e se caracteriza pelo
conflito de interesses submetido a Administracdo. Para a
solucdo desse conflito, aplicam-se as garantias constitucionais
da observancia do devido processo legal, do contraditério e
da ampla defesa. No caso em exame, a ciéncia do Termo de
Exclusdo (fl. 309) foi valida e a Interessada exerceu
plenamente seu direito de defesa por meio da entrega
tempestiva da manifestacao de inconformidade.

10.12. Convém ressaltar, outrossim, que o
contraditério se traduz na faculdade da parte de manifestar
sua posicdo sobre fatos ou documentos trazidos pela outra
parte. E o sistema pelo qual a parte tem a garantia de tomar
conhecimento dos atos processuais e contra eles se
manifestar.

10.13. Conclui-se, portanto, que no curso da
acao fiscal ndo ha falar em direito de defesa e de
contraditério, tampouco de seu cerceamento, uma vez que a
fase processual da relacdo fisco-contribuinte se inicia com a
contestacdo tempestiva (art. 14 do Decreto n2 70.235, de
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1972) e se caracteriza pelo conflito de interesses submetido a
Administragao.

10.14. Nesse contexto, cabe citar os seguintes
precedentes do CARF (Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais):

[...]

10.15. Em relagdo ao direito ao contraditério e
a ampla defesa, cabe mencionar, ainda, a SUumula do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) n?2 162,
recentemente aprovada pelo Pleno, em sessdo de
06/08/2021, que possui efeito vinculante em relagdo a
Administracdo Tributaria Federal, nos termos da Portaria ME
n2 12.975, de 10/11/2021, que assim determina:

Sumula CARF n2 162: O direito ao
contraditdrio e a ampla defesa somente
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se instaura com a apresentacdo de
impugnacdo ao langamento.

10.16. Os atos normativos que regem o
processo administrativo ndo exigem a abertura de prazo pela
Autoridade Fiscal para que o sujeito passivo se manifeste
sobre suas conclusdes durante o procedimento fiscal. Dessa
forma, somente a partir da ciéncia do Ato Declaratério de
Exclusdo é que obrigatoriamente deve ser aberto prazo para
que o interessado apresente suas razdoes de defesa
(manifestagdo de inconformidade). Assim, ndo assiste razao a
Manifestante quando alega que “em momento algum foi
notificada destes procedimentos, com o que, ndo teve
oportunidade de exercer seu direito de defesa a respeito de
tais atos, o que torna invdlido por falta de suporte
constitucional tudo o que deles decorra, especialmente
quando se trata de exclusao de uma modalidade de
tributacao”.

10.17. De todo o exposto, resta concluir que,
tendo sido lavrado o Termo de Exclusdao por autoridade
competente e garantido o direito de defesa, estando este
devidamente motivado e revestido das formalidades
essenciais a sua lavratura e, ndo se encontrando presentes os
pressupostos enumerados no art. 59 do Decreto 70.235, de
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1972, ndo ha justificativa nem amparo legal para prosperar a
pretensdo do sujeito passivo no sentido de declarar a sua
nulidade.

Igualmente, ndo ha como prosperar a preliminar de nulidade do procedimento pelo
descumprimento das regras que exigem cobertura especifica de Mandado de Procedimento Fiscal
para a atuacao da fiscalizacao.

Segundo a recorrente, “[...] as fls. 33, foi juntado o termo de inicio do procedimento
fiscal que se equipara ao mandado, no qual, estd identificada como atividade a ser desenvolvida,
exclusivamente a fiscalizagdo de Contribui¢cées Previdencidrias e CPRB relativas ao periodo de
01/2017 a 12/2019”. Desse modo, “ndo fazia parte da atividade a ser desenvolvida pelo agente
do fisco designado e para o qual a impugnante foi notificada a verificagdo relativa ao
enquadramento ou ndo na modalidade do SIMPLES NACIONAL”, estando eivado de vicio de
motivagdo, portanto, o ato administrativo de que resultou a exclusdo da empresa do regime
favorecido.
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Contudo, como se sabe, o Termo de Distribuicdo do Procedimento Fiscal — TDPF é
mero instrumento da Administracdo Tributdria para gerenciamento, controle e acompanhamento
do procedimento fiscal, em sua fase prévia a autuacdo, servindo também para notificar o
contribuinte que este esta sendo fiscalizado por autoridade regularmente constituida, sendo que
eventuais falhas em sua emissao ou prorrogac¢do (o que ndo se verificou no presente caso) nao
contaminam o lancamento, ndo atingindo, em esséncia, a competéncia impositiva e vinculada dos
auditores envolvidos na fiscalizagao.

Conforme constou do acdrdao recorrido:

11.2. Observa-se no Termo de Diligéncia Fiscal
de fls. 53 e 54, lavrado em face do sujeito passivo, que a acdo
fiscal foi desenvolvida consoante Termo de Distribuicdo de
Procedimento Fiscal n2 1010600-2020-00270-2, cdodigo de
acesso 19682791, abrangendo o periodo de 01/2017 a
12/20109.

11.3. Por meio do referido Termo foram
solicitados documentos e esclarecimento, tendo constado que
o sujeito passivo “poderd verificar a autenticidade do Termo
de Procedimento Fiscal utilizando o programa Consulta
Procedimento Fiscal, disponivel na pagina da Secretaria da
Receita Federal do Brasil na internet,
www.receita.economia.gov.br, onde deverdo ser informados
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o numero do CNPJ ou CPF, conforme o caso, e o cddigo de
acesso constante neste termo”.

11.4. Cabe esclarecer que, durante o
procedimento fiscal, a Fiscalizacdo constatou a presenga de
situacdo excludente do regime diferenciado do Simples
Nacional, fazendo-se  necessaria, nesse caso, a
desconsideracdo dos atos negociais para fins exclusivamente
tributdrios.

11.5. A Autoridade Fiscal tem o dever de
desconsiderar os atos e negdcios juridicos, a fim de aplicar a
lei sobre os fatos geradores efetivamente ocorridos, sendo
gue esse dever estd implicito na atribuicio de efetuar
procedimento fiscal e decorre da prdpria esséncia da
atividade de fiscalizacdo tributaria, que deve buscar a verdade
material, com prevaléncia da substancia sobre a forma.

[...]
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11.7. Assim, as discussdes acerca de quaisquer
caracteristicas que gravitam em torno do Mandado de
Procedimento Fiscal ou do atual Termo de Distribuicdo de
Procedimento Fiscal sdao temas ja pacificamente assentados
na esfera de julgamento administrativo, no sentido de que
esses documentos foram instituidos para fins de controle
interno das acdes fiscais, ndo gerando qualquer influéncia
sobre o julgamento de lancamentos.

11.8. Portanto, por nao se constituir em
elemento indispensavel a validade do ato administrativo de
lancamento, devem ser afastados quaisquer argumentos
sobre este tema, por ndo integrar o escopo do julgamento
administrativo, nos termos do Decreto n? 70.235, de 1972.

Destaca-se ser entendimento remansoso, no ambito deste CARF — que remonta
ainda a época do antigo Conselho de Contribuintes —, o de que tais incorre¢des no TDPF ndo
maculam o ato administrativo decorrente da acdo fiscal; destaco acérddo, através de sua ementa,
da Relatoria da Conselheira Mauritania Mendonga:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ano-calendario: 2018
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NULIDADE DO LANCAMENTO.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a
ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram
observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos.

INOBSERVANCIA AOS PRAZOS DO TERMO DE DISTRIBUICAO
DE PROCEDIMENTO FISCAL (TDPF). NULIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.

Irregularidade na emissao, alteracao ou prorrogacao do MPF
ndo acarreta a nulidade do lancamento. (Sumula CARF N2 171,
Vinculante, conforme Portaria ME n? 12.975, de 10/11/2021,
DOU de 11/11/2021).

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 2018
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DIFERENCA ENTRE AS RECEITAS ESCRITURADAS NA ECD E AS
DECLARADAS NA ECF. OMISSAO.

Ndo logrando a contribuinte justificar a diferenca entre as
receitas escrituradas na ECD e as declaradas na ECF, deve-se
manter a exigéncia correspondente.

MATERIA FATICA IDENTICA. RELAGAO DE CAUSA E EFEITO.

Em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu
de base para o lancamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem
ser estendidas as conclusdes advindas da apreciagdo daquele
langamento aos relativos a CSLL, PIS e COFINS, em razdo da
relacdo de causa e efeito existente entre as matérias.

[...]

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os
membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as
preliminares suscitadas e, no mérito, negar provimento ao
recurso voluntdrio, mantendo os langamentos.

[...]

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros
Alexandre labrudi Catunda, Mauritdnia Elvira de Sousa
Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro
Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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(CARF, Recurso Voluntario, Processo n. 17095.720154/2023-
15, Acérddo n. 1402-007.458 — 12 SECAO/42 CAMARA/22
TURMA ORDINARIA Relatora Conselheira Mauritania
Mendonga, Sessdo de julgamento em 24/09/25)

N3o ha que se acolher, portanto, as prefaciais arguidas. Passo ao exame do mérito
recursal.

Para o enfrentamento do mérito, esposa-se, abaixo, em print, o Ato Declaratério
contra o qual se insurge a recorrente, que determinou a sua exclusdo do Simples Nacional (fls.
307):
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TERMO DE EXCLUSAOQ - TE N* 075 DE 27 DE AGOSTO DE 2021
Excla empresa do Simples Nacional

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL abaixo signatirio, no exercicio
das atribuigdes que lhe sfo conferidas pelo artigo 6%, 1 da Lei n* 10.593, de 06 de dezembro de 2002, e
tendo em vista o disposto nos artigos 29 ¢ 33 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, ¢
no art. §3 da Resolugio CGSN n® 140, de 22 de maio de 2008, com suas alteragfies posteniores, ¢ no
processo administrative n® 11000 T25006/2021-42, DECLARA:

Art. 12 Fica excluida do Regime Especial Umificado de Arrecadacio de Tributos ¢ Contribuigdcs
devidos pelas Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte (Simples Macional), com base no processo n®
11000, T25006/2021-42, a pessoa Jjuridica, a seguir identificeda, em virtude de 1- TER
ULTRAPASSADD EM MAIS DE 20% O LIMITE DE RECEITA BRUTA e 2- POR TER SID(
CONSTITUIDA POR INTERPOSTAS PESSOAS, conforme disposto nos artigos 29, incisos | e [V,
§1°, artigo 30, inciso IV, § 1°, letra *“a” ¢ artigo 31, inciso ¥, letra “a”, da Lei Complementar n2 123, de 14
de dezembro de 2006, com a redaciio dada pela Lei Complementar n 127, de 14 de agosto de 2007.

Mome Empresarial: HOTEL LIUI LTDA
CHEPI: 1938 1. 163/0001-%40

Paragrafo anice. A relacio dos fatos ¢ documentos que ensejaram a caracterizacdo da pratica de
infragio encontra-se discriminada, nas fls. 02 a 301, do processo 11000.725006/2021-42

Art. 2° Os efeitos da exclusio dar-se-3o, a partir do dia 01/01/2017, com sangdo de mais 3 anos,
conforme disposto no artigo 29, § 1® ¢ artigo 31, inciso V, letra “a2” da Lei Complementar n® 123, de
2006

Art. 3* A pessoa juridica poderd apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da
ciéncia deste TE, manifestacio de inconformidade dirigida ao Delegado da Receita Federal do Brasil de
Julgamento, protocolada na unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil de sua jurisdicio, nos
termos do Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972 - Processo Administrativo Fiscal (PAF).

Art. 4 Nio havendo apresentago de manifestagio de inconformidade no prazo de que trata o art.
3°, a exclusiio tornar-se-a definitiva.

Conforme consta do ato acima reproduzido, a empresa recorrente foi excluida do
Simples Nacional, a partir de 01/01/2017, com efeitos até a 31/12/2020, a par do disposto no art.
29,1elV, §19 c/cart. 30,1V, § 12, “a” e art. 31, V, “a”, da Lei Complementar n. 123/06:
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Art. 32. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-
se microempresas ou empresas de pequeno porte, a
sociedade empresdria, a sociedade simples, a empresa
individual de responsabilidade limitada e o empresario a que
se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002
(Cédigo Civil), devidamente registrados no Registro de
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Juridicas,
conforme o caso, desde que:

[...]

Il -
no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendario, receita bruta superior a RS 360.000,00 (trezentos
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e sessenta mil reais)e igual ou inferior a RS 4.800.000,00
(quatro milhGes e oitocentos mil reais).

[...]

§ 42 Nao podera se beneficiar do tratamento juridico
diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluido o
regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para
nenhum efeito legal, a pessoa juridica:

[...]

V - cujo sdcio ou titular seja administrador ou equiparado de
outra pessoa juridica com fins lucrativos, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do
caput deste artigo;

[...]

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo
Simples Nacional dar-se-4 quando:

| - verificada a falta de comunicacdo de exclusdo obrigatéria;

[...]
IV - a sua constituicao ocorrer por interpostas pessoas;

§1° Nas hipéteses previstas nos incisos Il a Xl
do caput deste artigo, a exclusdao produzirad efeitos a partir
do proprio més em que incorridas, impedindo a opg¢ao pelo
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regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar
pelos proximos 3 (trés) anos-calendario seguintes.

[...]

Art. 30. A exclusdo do Simples Nacional, mediante
comunicacdao das microempresas ou das empresas de
pequeno porte, dar-se-a:

[...]

IV - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-
calendario, o limite de receita bruta previsto no inciso Il
do caput do art. 3°, quando n3o estiver no ano-calendario de
inicio de atividade.

[...]

§ 12 A exclus3do deverd ser comunicada a Secretaria da Receita
Federal:
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[...]
Il - na hipdtese do inciso Ill do caput:

a) até o ultimo dia util do més seguinte aquele em que tiver
ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite
proporcional de que trata o § 10 do art. 3% ou

[...]

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de
pequeno porte do Simples Nacional produzira efeitos:

[...]
V - na hipétese do inciso IV do caput do art. 30:

a) a partir do més subsequente a ultrapassagem em mais de
20% (vinte por cento) do limite de receita bruta previsto
no inciso Il do art. 3°%

[...]

Sustentou a recorrente, repisando sua manifestacdo de inconformidade, que a
fiscalizacdo desconsiderou a real composicdo societdria e administrativa das empresas,
pressupondo que todas pertenceriam, de fato, a Edmundo Henrique Pochmann e a seu Filho
Breno Pochmann, que eram, ainda, seus administradores.

Altercou que “o rol (de empresas) indicado nGo forma um ‘grupo econémico’, mas
sim vdrias empresas independentes, legal e formalmente constituidas por pessoas maiores, livres e
capazes, com atividades especificas e desempenhadas de forma auténoma”.

Acrescentou que, “dentre as empresas listadas, existem situa¢des pontuais em que
a mesma pessoa integra o quadro societdrio de mais do que uma empresa, o que, sem sombra de
duvidas é absolutamente legal e, desde que observadas as regras proprias nGo impedem o
enquadramento na modalidade de apuracgdo tributdria pelo simples nacional, mas sim atrai a
obrigagdo de somar as receitas para fim de verificar o enquadramento no critério ‘faturamento”.
Concluiu que “é o caso especifico da impugnante que, juntamente com A Sul Editora Grdfica Ltda,
[...] indica a existéncia de participacGo comum do sdcio majoritdrio. Nestas empresas temos a
participagdo societdria comum do sdcio Igor Pochmann Pedde, que detém 99% do capital social de
ambas as empresas”.

Para rechacar os argumentos tecidos pela recorrente, bastantes os fundamentos
gue constam do acérddo de manifestacdo, aos quais se adere, por com eles concordar
integralmente e por serem um esforco de sintese em relacdo a tudo quanto constou da minuciosa
Representacao Fiscal:
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12.14. Na Representacdo Fiscal, a autoridade
fiscal relatou, minuciosamente, os motivos que a conduziram
a conviccdo de que, no mundo dos fatos, a contribuinte
integra um grupo econdmico formado pelas empresas: RADIO
GLOBO IJUI LTDA., SUL EDITORA GRAFICA LTDA., ITS GRAFICA
E EDITORA JORNALISTICA LTDA., HOTEL Ul LTDA,
CLASSIFACIL GRAFICA E EDITORA LTDA. e TERMINAL
RODOVIARIO NJUIENSE LTDA, todas indevidamente optantes
pelo Simples Nacional, com a finalidade de suprimir tributos
devidos a Previdéncia Social e a Outras Entidades ou Fundos
(Terceiros), e destacou as inumeras irregularidades
encontradas: Do escritério de contabilidade

12.14.1. As sete empresas possuem 0 mesmo
escritério de contabilidade (Espaco Contabil de Ijui/RS,
contadora Ana Luisa Balbuena). Nas GFIPs, as informacgdes do
responsavel pela transmissdo das declara¢cdes possuem o
mesmo  e-mail cadastrado nas sete  empresas:
deppessoal@jornaldamanhaijui.com, ou seja, departamento
de pessoal do grupo Jornal da Manha.

12.14.2. A Contribuinte afirma que “é praxe
gue pequenas empresas entreguem sua contabilidade para
um escritério terceirizado, como é o caso dos autos”, mas que
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isto ndo configuraria um grupo econOmico. A empresa,
porém, ndo traz nenhuma justificativa para o fato de as
informacgdes do responsavel pela transmissao das declara¢des
possuirem o mesmo e-mail cadastrado nas sete empresas:
deppessoal@jornaldamanhaijui.com, conforme acima
exposto. Do compartilhamento de redes sociais na internet e
nuimeros de telefones

12.14.3. As empresas GRAFICA SENTINELA, ITS
GRAFICA, RADIO GLOBO, SUL EDITORA e CLASSIFACIL estdo
localizadas no mesmo endereco, Rua Albino Brendler, 122 a
146 em ljui/RS, possuindo uma Unica pagina na internet,
www.clicjm.com/grupojm, na qual, segundo a autoridade
fiscal, encontram-se informacdes sobre o GRUPO JM, dentre
as quais se destaca: “O nome JORNAL DA MANHA hoje n3o
significa apenas jornal, como surgiu em ljui, em 1973. Em sua
trajetoria, investiu em qualificacdo e ampliagdo,
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transformando-se em uma empresa completa em Informacao.
O Grupo Jornal da Manha hoje abrange multiplos meios e
servicos. Além do Unico jornal didrio da Regido Noroeste do
Rio Grande do Sul, tem sua prépria grafica, a Companhia de
Arte, a Radio Jornal da Manh3d, com 10 KW, e a revista
Stampa”. (grifo no original)

12.14.4. Como demonstrado pela autoridade
fiscal, na pagina da internet encontra-se o enderego, telefone
e e-mail Unico para todas as empresas. Também um link
“Trabalhe no Grupo JM” indica que se trata de um grupo
econdémico. As fls. 7 a 9 constam informacdes detalhadas do
Jornal da Manh3d, da Radio Globo e da CIA. DA ARTE.

12.14.5. A Contribuinte afirma, porém, que “as
figuras anexadas como originarias em ‘midias sociais’ (fls. 7, 8
e 9), ndo servem como parametro para tal conclusdo. A
Revista Stampa; o periddico ‘jornal da manhd’; o ‘caderno
panorama’; o ‘Site Clicjm’, assim como outros sdo apenas
produtos da empresa Grafica Sentinela, ndo sendo, portanto,
mais uma empresa, como tenta induzir o fisco”.

12.14.6. As informacgdes constantes das midias
sociais, todavia, ndo se referem somente a empresa Grafica
Sentinela, como quer demonstrar o sujeito passivo, pois de
acordo com o contrato social, a Gréafica Cia de Arte a que se
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refere o texto da internet é a empresa ITS GRAFICA, cujo
nome de fantasia é CIA DE ARTE. Em visitas as empresas, a
Fiscalizagdo constatou que a empresa ITS GRAFICA faz
impressdes com papel imune (jornais) e a empresa SUL
EDITORA faz as impressdes com papel ndo imune. A empresa
CLASSIFACIL, por sua vez, é a responsavel por fazer as
entregas dos jornais e revistas do GRUPO JM, visto que nela
estdo registrados os entregadores.

12.14.7. De acordo com o Representacdo Fiscal,
constam ainda as seguintes informacdes obtidas nas midias
sociais envolvendo as empresas do grupo:

i) “o grupo empresarial também possui a pagina
na internet www.jmijui.com.br, destinada a divulgacdo de
noticias da comunidade em geral, e onde encontra-se o
seguinte banner (consulta em 21/07/2021), mais uma vez
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identificando quatro empresas do grupo econémico, GRAFICA
SENTINELA, RADIO GLOBO, ITS GRAFICA e SUL EDITORA”,
conforme segue:

-----

Jornal da Manhi 373 9458 " A-z. Stampa

)
- grafica o editora

i) “em noticia do site da empresa COTRIUI
(http://www.cotrijui.coop.br:8080/
pg_noticias/noticias_n.jsp?id_noticia=2028), datada de
21/02/2014 (consultada em 21/07/2021), o sr. EDMUNDO
POCHMANN identificou-se como diretor do Grupo Jornal da
Manh3, que “envolve a Radio JM, Revista Stampa, Jornal da
Manha e o Hotel ljui” (grifei). Observa-se quem em 2014
ainda n3o existia a empresa TERMINAL RODOVIARIO. O
proprio sr. EDMUNDO, portanto, ja considerava o Hotel ljui
como integrante do grupo econ6mico de que era proprietario
e gestor”;

iii) “Em reportagem da revista EM EVIDENCIA,
de 11/06/2013
(http://www.revistaemevidencia.com.br/novosite/noticias_de
talhe.asp?id=2646#.YMesfmRKg2w), consultada em
21/07/2021, o sr. Edmundo Pochmann foi homenageado em
nome do grupo JM, pelos 40 anos do Jornal da Manh3d”.
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Segundo a matéria “O grupo também estd na internet, com
jornal, radio, revista e grafica. O Jornal da Manha de ljui, hoje,
é mais do que um jornal, € um dos maiores grupos de
comunica¢ao do Estado, dos quais fazem parte: o Panorama
Regional, veiculo de circulacdo estadual; a Radio Jornal da
Manha AM 1340; a Revista Stampa e a Cia da Arte — Gréfica e
Editora (grifei). A matéria refere-se, portanto, as empresas
GRAFICA SENTINELA, RADIO GLOBO, e as empresas
responsaveis pela impressdo, ITS GRAFICA (CIA DA ARTE) e
SUL EDITORA. A empresa CLASSIFACIL, como ja referido, é
responsavel pelas entregas”;

iv — “Nas paginas do facebook de alguns
empregados é possivel verificar que se identificam como
trabalhando para o Grupo Jornal da Manh3, embora estejam
registrados apenas em uma empresa”. A autoridade fiscal traz
como exemplo, o funciondrio GELSON PALHARINI, que “se
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identifica no facebook como ‘coordenador técnico na
empresa Radio JM e coordenador na empresa Grupo Jornal da
Manha ljui’ (grifei). Porém, o sr. GELSON estd registrado
apenas na empresa RADIO GLOBO lJUi. Por sua vez, a
empregada JANAINA MELO identifica-se nas redes sociais
como jornalista na empresa GRUPO JORNAL DA MANHA 1JUI.
Estd registrada na RADIO GLOBO WUl e na GRAFICA
SENTINELA”;

v) “O empregado ANDRE VERIATO SOARES
identifica-se nas redes sociais como trabalhador do Grupo
Jornal da Manha ljui. Constatamos que estad registrado na
empresa ITS GRAFICA. Por sua vez, o empregado CARLOS
ROBERTO SEVERO identifica-se como ‘geréncia comercial na
empresa Grupo Jornal da Manha ljui’, estando registrado na
empresa ITS GRAFICA. Da mesma forma, o empregado
SAMUEL DA SILVA MORAIS apresenta-se como trabalhando na
empresa Grupo Jornal da Manha ljui, e também esta
registrado na empresa ITS GRAFICA”.

12.14.8. Ao contrario do que entende a
Manifestante, deve-se observar que o ato de exclusdo do
Simples Nacional n3ao esta fundamentado apenas nesse
aspecto, mas que ele compde o conjunto de provas que
demonstra que as empresas integravam um grupo organizado
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gue se beneficiou por um longo periodo de uma tributacdo
simplificada. Portanto, os elementos identificados nas redes
sociais apenas se somam as demais provas, tornando o
conjunto de fatos mais robusto e irrefutdvel de que na
verdade se trata de um grupo econOmico irregular. Da visitas
as empresas

12.14.9. Em 21/05/2021, a autoridade fiscal
realizou visita aos iméveis localizados no endereco Rua Albino
Brendler, 122 a 146 em ljui/RS, no qual estdo localizadas as
empresas GRAFICA SENTINELA, ITS GRAFICA, SUL EDITORA,
RADIO GLOBO e CLASSIFACIL, constatando que o acesso a
todas as empresas se da pela mesma entrada principal.

12.14.10. De acordo com o Auditor-Fiscal, “no
hall de entrada, encontram-se duas recepcionistas que,
embora registradas na empresa GRAFICA SENTINELA,
atendem todo o publico que chega ao local”.
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12.14.11. Relata a Fiscalizacdo: “Fomos
atendidos pelos srs. BRENO POCHMANN e EDMUNDO
POCHMANN. Ambos ocupavam a mesma sala no segundo
andar do prédio. Inicialmente o sr. EDMUNDO nos mostrou o
parque grafico principal, onde é impresso o Jornal da Manha3,
e cujas maquinas pertencem a empresa ITS GRAFICA. A seguir,
a empregada SELENITA REGINA FERRAZZA, registrada na
empresa GRAFICA SENTINELA na funcdo de gerente
administrativo, nos mostrou todas as salas onde funcionam as
cinco empresas, onde realizamos a identificagdo nominal de
todos os empregados presentes no local”, sendo possivel
constatar que:

i — ndo existe identificacdo nas diversas salas
dos prédios para separar, efetivamente, as cinco empresas;

ii — “empregados de diferentes empresas
ocupam a mesma sala, e trabalham lado a lado. Por exemplo,
os empregados Cristofer da Silveira e Nilton Golle, registrados
na GRAFICA SENTINELA, trabalham na mesma sala que Carlos
Willemberg, registrado na ITS GRAFICA, sendo todos eles
cadastrados na GFIP como trabalhadores da pré-impressao
grafica”;

iii — “o sr. IGOR POCHMANN PEDE, que consta
como socio majoritario das empresas SUL EDITORA (99% do
capital social) e HOTEL WUI (99% do capital social),
encontrava-se trabalhando na mesma sala que diversos
empregados da empresa GRAFICA SENTINELA. Perguntado
sobre qual sua func¢do, o sr. IGOR respondeu que trabalha
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com os servicos de banco das empresas. Ndo fez nenhuma
mencao a ser gestor”;

iv — “a sra. IARA TERESINHA SOARES, que
consta nos contratos sociais como a sécia majoritdria das
empresas ITS GRAFICA (99% do capital) e TERMINAL
RODOVIARIO (99% do capital), também encontrava-se
trabalhando no local, visto que estda registrada como
empregada da empresa GRAFICA SENTINELA desde
01/07/1999 na funcdo de profissional da escrita”;

v — “a sra. SELENITA, que nos guiou na visitacao
a todas as salas existentes nos prédios, informou que a
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empresa CLASSIFACIL existe para vender assinaturas do Jornal
da Manha”. Também afirmou que “as impressdes graficas sao
divididas entre as empresas ITS GRAFICA, que faz impressdes
com papel imune (Jornal da Manha e outros jornais de
terceiros), e a SUL EDITORA, que faz as impressdes com papel
nao imune (folhetos, folderes, publicidades em geral)”;

vi — ao analisar a folha de pagamento da
empresa CLASSIFACIL (janeiro/2017), contatase que “a
expressiva maioria dos trabalhadores registrados possui a
funcdo de entregadores de jornal (17 pessoas), um
funciondrio é encartador de jornal, e trés pessoas sdo
cobradores. O sr. MILTO ROQUE DE LIMA, que até 2013
possuia 90% do capital social da empresa, esta registrado
como cobrador da empresa. E o sr. ARI JOSE NICOLETTI, que
atualmente possui 95% do capital social, nao se encontrava no
local durante a visitagao”;

vii — “O sr. ODACIR LUCAS RODRIGUES
ANTONELLO, que consta nos contratos sociais como titular de
1% do capital social das empresas SUL EDITORA e TERMINAL
RODOVIARIO, encontrava-se trabalhando com os demais
empregados do grupo, visto que esta registrado na empresa
ITS GRAFICA desde 11/2004, na funcdo de escriturario”.

12.14.12. A Manifestante argumenta que, em
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relacdo ao endereco, as informacgdes sdo impertinentes e a ela
inaplicaveis, ja que as “préprias indica¢des feitas no Termo de
Exclusdo identificam o endereco da impugnante como sendo
Rua David José Martins, n? 351”.

12.14.13. Cabe observar que, apesar de a
interessada possuir endereco cadastral diferente, empresas
consideradas integrantes do grupo localizam-se em 4area
continua a outra. Cabe destacar, ainda, que a propria
funcionaria (Sra. Selenita) que acompanhou a Autoridade
Fiscal na visita as empresas explicou que as impressoes
graficas sdo divididas entre as empresas ITS GRAFICA, que faz
impressdes com papel imune (Jornal da Manhad e outros
jornais de terceiros), e a SUL EDITORA, que faz as impressdes
com papel ndo imune (folhetos, folderes, publicidades em
geral).
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12.14.14. Na verdade, havia uma relacao
cruzada de vinculos de emprego. o que demonstra a
participacdo ativa dessas pessoas nas diversas empresas,
atuando, como ocorre com IGOR POCHMANN PEDE, como
sécio administrador em uma e como segurado empregado em
outra (consta como sdécio majoritario das empresas SUL
EDITORA (99% do capital social) e HOTEL JUI (99% do capital
social), mas se encontrava trabalhando na mesma sala que
outros empregados da empresa GRAFICA SENTINELA. O
mesmo ocorre com a Sra. IARA TERESINHA SOARES e Sr.
ODACIR LUCAS RODRIGUES ANTONELLO. Ressalte-se que
esses relacionamentos, entre os socios e as empresas
envolvidas, evidenciam uma forte ligacdo na forma de
conducdo concentrada dos negdcios realizada por todos os
sécios administradores. Da outorga de procuragées

12.14.15. A autoridade Fiscal destaca que, “A
fim de ter pleno controle sobre as sete empresas, embora
constem nos contratos sociais como administradores de
apenas quatro delas, o sr. EDMUNDO POCHMANN e seu filho
BRENO POCHMANN foram outorgados com procuracdes de
todas as empresas”. Acrescenta, ainda, que “todas as
procuracdes relacionadas as sete empresas contém as
mesmas autorizagdes aos outorgados, com pequenas
alteragbes entre elas, incluindo abrir e movimentar contas
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bancarias, admitir e demitir empregados, representar perante
fornecedores, vender bens do patriménio, adquirir veiculos e
imdveis, ou seja, administrar e dispor livremente de todo o
patriménio das empresas”.

12.14.16. Em relacdo a empresa Sul Editora, a
autoridade fiscal relata que “as procura¢des foram emitidas
apds a saida de EDMUNDO e BRENO POCHMANN da
sociedade, demonstrando que a saida do contrato social se
deu apenas formalmente, continuando pai e filho
administrando sua empresa através das procuracées com
amplos poderes de gestao”:

[...]

12.14.17. Na empresa Classifacil, embora
conste que os Srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN nunca

32




ACORDAO 1202-002.405 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11000.725006/2021-42

tenham integrado formalmente o capital social, verifica-se
gue administram a empresa com amplos poderes.

[...]

12.14.18. Em relagdao a empresa Radio Globo,
embora nunca tenha sido sdécio, Breno Pochmann tem
procuracdao com amplos poderes para administrar a empresa.

[...]

12.14.19. “Da mesma forma que na RADIO
GLOBO, o sr. EDMUNDO H. POCHMANN ¢é o sbcio
administrador da empresa conforme contrato social. A
procuracdo permite ao sr. BRENO POCHMANN administrar a
empresa em conjunto com o pai”.

12.14.20. Segundo a Autoridade Fiscal, de
posse da procura¢dao outorgada com amplos poderes, “o Sr.
EDMUNDO POCHMANN efetuou a compra, em nome da
empresa ITS GRAFICA, de imdvel no valor de R$ 4.200.000,00
(em conjunto com a empresa ENGETER CONSTRUCAO LTDA.),
em 01/07/2016, conforme contrato de promessa de compra e
venda de imoével urbano em anexo (assinatura do sr.
EDMUNDO)".

12.14.21. No tocante ao Hotel ljui (sujeito
passivo), a procuracdo “com amplos poderes de gestdo ao sr.
BRENO POCHMANN demonstra que ele era um dos reais
socios administradores da empresa.”
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12.14.22. O mesmo ocorre com empresa
Terminal Rodovidrio, em que Breno nunca figurou como sécio,
mas também tem amplos poderes de administracao.

[...]

12.14.23. O sujeito passivo argumenta que “a
autoridade fiscalizadora aponta a existéncia de procuracdes
outorgadas pelas empresas para Breno e Edmundo. Com tais
indicacGes, sustenta serem eles os reais administradores de
tais empresas. No caso da Impugnante ndo ha registro de
qgualquer procuracdo outorgada aos mencionados outorgados.
Ademais, a “outorga de uma procuragao para a representacao
em determinado ato administrativo, ndo configura que o
outorgado seja o efetivo administrador ou “dono” da
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outorgante. O exercicio de atividades pelo procurador é licita
e, nem por isso, exclui a atividade do administrador indicado
no respectivo contrato social. Serve tal procuracdo para a
pratica de atos préprios e especiais, como é o0 caso,
exemplificativamente, para atuar como preposto em
reclamatdria trabalhista”.

12.14.24. Diante de tal argumento, relevante
demonstrar a outorga de amplos poderes pelo sujeito passivo
a Breno Soares Pochmann (fl. 223 a 226), bem como pela
empresa Grafica e Editora Jornalistica Sentinela Ltda. a Breno
Soares Pochmann (fls. 132 a 134), pela empresa Classifacil
Gréfica e Editora Ltda. a Igor Pochmann Pedde e Breno Soares
Pochmann (fls. 135 a 137), pela empresa ITS Grafica e Editora
Jornalistica Ltda. a Edmundo Henrique Pochmann e Breno
Soares Pochmann (fls. 182 a 186 e 199 a 203), pela empresa
Terminal Rodovidrio ljuiense Ltda. a Igor Pochmann, Breno
Soares Pochmann e Edmundo Henrique Pochmann (fls. 204 a
212) e pela empresa Radio Globo ljui Ltda. a Breno Pochmann,
fls. 165 a 168 e 216 a 219 (que substabeleceu os poderes
recebidos da Radio Globo ljui a lara Terezinha Soares, fl. 169 e
170).

12.14.25. Ressalte-se que pela descricdo dos
poderes outorgados pelas referidas empresas ndo ha como
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afirmar que se trata de meros mandatarios. Ao contrario, a
outorga de amplos poderes e a propria natureza dos poderes
outorgados retrata com nitidez a figura dos sécios
administradores de fato, isto é, aqueles que ndo integrando
formalmente os quadros sociais da pessoa juridica, dela
recebem significativa parcela de poderes para em seu nome
agir, de forma a restar caracterizado seu poder de comando e
administracdo da conducdo dos negdcios sociais, em
afastamento, em maior ou menor amplitude, dos poderes de
geréncia atribuidos aos sdcios formais da pessoa juridica
outorgante. A extensa e exaustiva relacdo de poderes
outorgados as citadas pessoas fisicas provocou, no caso
presente, o total e absoluto esvaziamento dos poderes de
administracdo e geréncia atribuidos aos soécios formais das
pessoas juridicas componentes do grupo econdmico.
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12.14.26. Veja-se que os poderes outorgados
aos Srs. Edmundo Henrique Pochmann e Breno Soares
Pochmann, sem serem sécios da pessoa juridica outorgante, e
sem terem vertido qualquer parcela de investimento a
formacao do capital social, simplesmente, por um negdcio
juridico de outorga de poderes, permitiram-lhes serem
investidos de todos os poderes inerentes a conducdo dos
negdcios das empresas outorgantes, ao ponto de abranger
atuagdes administrativas internas, como o gerenciamento de
contas bancdrias, alienagdo e constituicdo de gravames etc.

12.14.27. A outorga de procuracgdes deixa claro
gue a administracdo das pessoas juridicas competia aos Srs.
Edmundo Henrique Pochmann e Breno Soares Pochmann.
Esse aspecto coloca em xeque a alegada autonomia e a
independéncia administrativa das empresas, uma vez que
cada uma delas, enquanto entidade existente por si como um
conglomerado de interesses e de atividades voltadas a
consecucdo de fins econdmicos, ndo pode estar vinculada a
atividade administrativa de terceiros nao integrantes dos seus
quadros sociais, sob pena de flagrante desvirtuamento da
propria atividade empresaria.

12.14.28. Na realidade, no caso dos autos, a
outorga de procuracdes com amplos poderes nada mais é do
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gue a forma encontrada para centralizar os poderes de
administracdo das varias empresas, reciprocamente entre os
membros do grupo familiar, e, em especial, nas maos dos Srs.
Edmundo Henrique Pochmann e Breno Soares Pochmann.

[...]

12.14.29. A Autoridade Fiscal destaca algumas
reclamatdrias trabalhistas movidas contra as empresas do
grupo, que demonstram quem eram O0S Seus reais
proprietarios e administradores. Eis as informacdes prestadas
pela fiscalizacdo:

[...]

d) Na RT 20730, movida por Janio Euzébio
Fernandes contra RADIO GLOBO e GRAFICA SENTINELA, o
reclamante alega na inicial (fls. 153 e 154), que “sempre
desempenhou a funcdo de repérter de radio, sendo o
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segundo vinculo uma manobra por parte do empregador que
utilizou de empresas pertencentes ao mesmo grupo
econdmico para dissimular o contrato de trabalho do
reclamante” (grifei). As fls. 155 e 156 observa-se a CTPS
anotada pela Radio Globo ljui Ltda., enquanto a fl. 157 e
seguintes verifica-se que nos recibos de pagamento consta o
nome da Grafica e Editora Jornalistica Sentinela Ltda. A
procuracdo outorgada pela Radio Globo estd assinada por
Breno Pochmann (fl. 164).

[...]

iii - Reclamatodrias Trabalhistas movidas contra
a empresa ITS GRAFICA

[...]

g) No Termo de Audiéncia verifica-se que
BRENO POCHMANN comparece como preposto das duas
empresas (fl. 213). A fl. 214 o juiz assim decidiu: Diante da
auséncia de impugnacdo especifica sobre a matéria,
corroborado pelo fato de que os reclamados estdo assistidos
pelo mesmo advogado, apresentarem defesa conjunta e
foram representados pelo mesmo preposto em audiéncia,
condeno-os a responderem solidariamente pelo
adimplemento das parcelas deferidas no presente julgado,
consoante dispGe o art. 22, §29, da CLT. (grifo nosso)
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v) Reclamatérias Trabalhistas movidas contra
HOTEL Ui

a) Na RT 20110, movida pela segurada Dulce
Franco, observa-se BRENO POCHMANN assina o Termo de
Rescisdo em 03/02/2020 (fl. 220). No processo consta Guia de
Recolhimento da Previdéncia Social (GPS) paga por meio de
conta do HOTEL WUl no Banco SICREDI, sendo que o
documento mostra o operador da conta como sendo BRENO
POCHMANN (fl. 221).

b) Na RT 20315, ajuizada por Luciana Bertazzo
Bohrer, BRENO POCHMANN assina a CTPS da autora em
01/09/2017 (fl. 222). As fls. 223 a 226 consta a procuragdo do
HOTEL IJUI para BRENO. No Termo de Audiéncia (fl. 227)
BRENO POCHMANN foi relacionado como sécio do HOTEL.
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c) Na RT 20624, ajuizada por Loreni C. Terra
Soares, constam copias de CTPS assinada por BRENO em
25/02/2019 e 08/09/2019 (fl. 228 e 229) e Termo de Rescisdo
em 15/08/2019 (fls. 230 e 231).

d) A RT 20650 foi movida pela empregada
Dilvana dos Santos Orsato. No processo consta cheque da
empresa CLASSIFACIL assinado por BRENO POCHMANN em
favor da trabalhadora da empresa HOTEL IJUI (fl. 232). Este
documento demonstra que BRENO podia utilizar recursos de
uma empresa (CLASSIFACIL) para pagar despesas de outra
empresa do mesmo grupo econdmico (HOTEL LJUI), sendo que
ndo era formalmente sécio de nenhuma delas (segundo a
autoridade fiscal, isso foi possivel pelo fato de BRENO ser,
juntamente com seu pai EDMUNDO POCHMANN, proprietdrio
de fato das duas empresas).

e) A RT 20864 foi movida pelo empregado Jair
dos Santos. Na peca inicial é relatado que “No dia
05/06/2017..., o proprietdrio do Hotel — Sr. Edmundo
Pochmann — entrou no saldo do restaurante e em tom
alterado foi perguntando quem foi que lhe havia chamado
naquele horario. Mesmo estranhando a atitude, o reclamante
respondeu ao ‘Chefdao’ que um cliente pedira um vinho que
estava no cofre do hotel” (fl. 233).
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f) No referido processo constam documentos
assinados por BRENO POCHMANN (CTPS com admissdo do
empregado em 2016, demissdo em 2017, e Termo de
Quitacdo de Rescisdo do Contrato de Trabalho em 07/06/2017
(fls. 234 a 241). A fl. 242 dos autos consta cépia de ocorréncia
policial registrada pelo trabalhador contra o real proprietario
do hotel, EDMUNDO POCHMANN.

g) Na contestacdo da reclamada, HOTEL UUI,
documento inconteste de manifestacdo do sujeito passivo,
consta a seguinte afirmacdo: “...salienta-se que efetivamente
no dia 05/06/2017, o gestor da empresa sr. Edmundo
Henrique Pochmann foi chamado ao restaurante do hotel,
uma vez que estava ocorrendo um desentendimento entre os
funcionarios...” (fl. 248). Na sequéncia consta que, “em
contato com o reclamante, o gestor da empresa pediu ao

reclamante que o mesmo ndo tinha razdo e que precisava
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obedecer as ordens do seu superior...”. Na peca contestatodria,
portanto, a empresa HOTEL WUI identifica o sr. EDMUNDO
POCHMANN como “gestor da empresa”.

h) No contrato de trabalho consta a assinatura
de BRENO POCHMANN em 01/11/2016 (fl. 254), assim como
no aviso prévio, datado de 07/06/2017 (fl. 255). BRENO
também é nomeado como preposto do hotel (fl. 256),
comparecendo em juizo nesta condicdo em 13/11/2017,
conforme Termo de Audiéncia a fl. 257. No referido
documento observa-se que BRENO Pochmann prestou
depoimento como sécio da empresa ré, ocasido em que
afirmou “que houve um desentendimento entre o autor e um
dos sdécios do hotel” (referindo-se a seu pai EDMUNDO
POCHMANN). No referido depoimento, BRENO apresentou
sua versao sobre o atrito ocorrido entre seu pai e um dos
funcionarios do hotel.

12.14.30. Em relagdao as ag¢des trabalhistas, a
Manifestante argumenta que as colocac¢des da fiscalizacdo
“ndao podem ser consideradas como verdadeiras de forma
absoluta, eis que, tiradas das informagbes lancadas na
‘peticdo inicial’, quando, sabe-se, o reclamante, com objetivo
de buscar o maximo de proveito, na maioria das vezes, faz
afirmagdes que, ao final ndo sao confirmadas”.
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12.14.31. Cabe esclarecer que as informacdes
ndo foram obtidas somente em peti¢des iniciais, como afirma
0 sujeito passivo, mas em diversos documentos juntados aos
processos (contestagOes apresentadas pelas empresas
reclamadas, procuracbes, decisdes judiciais, carteiras de
trabalho, termos de rescisdo de contrato de trabalho,
depoimentos etc.), conforme se pode verificar nos
documentos juntados as fls. 104 a 257, nos quais fica evidente
gue Breno e Edmundo Pochmann eram os administradores e
reais proprietdrios das empresas integrantes do grupo
econdmico.

Dos mutuos entre as empresas

12.14.32. De acordo com o Relatério Fiscal, “as
empresas foram intimadas a apresentar planilhas
demonstrativas dos ‘empréstimos’ (ou mutuos) recebidos e
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concedidos a pessoas fisicas e juridicas. Conforme as planilhas
apresentadas (anexadas no presente processo) e escrituragdo
contdbil, os mutuos existentes no periodo auditado sdo os
seguintes”:

[...]

12.14.33. Em relagdo aos empréstimos, a
autoridade fiscal em seu relatoério:

Conforme planilha apresentada pela empresa
CLASSIFACIL, esta recebeu “empréstimo” do sr.
EDMUNDO POCHMANN no valor de RS
20.000,00 em 06/02/2020. Recebeu também
19 (dezenove) “empréstimos” da empresa
GRAFICA SENTINELA, no periodo de 04/2018 a
08/2020, totalizando RS 48.284,00 em 2018, RS
157.000,00 em 2019 e 103.000,00 em 2020.
Nenhum desses valores foi devolvido, e
tampouco houve contabilizacido de juros
passivos.

A empresa CLASSIFACIL também efetuou
“empréstimo” para a outra empresa do grupo,
RADIO GLOBO, RS 15.000 em 17/12/2018, n3o
devolvido até a presente data, também sem a
contabilizacdo de juros ativos. O saldo de
abertura da conta “Empréstimos a terceiros”
(1.1.02.007.3755) da empresa CLASSIFACIL em
01/01/2017 era de RS 100.000,00.

Questionada sobre a origem deste saldo, a
empresa respondeu que fora “feito para a
empresa Chao e Teto, CNPJ ne
90.707.183/0001-72, no dia 23/06/2015, no
valor de RS 50.000,00 e no dia 25/08/2015, no
valor de RS 50.000,00”. A empresa CHAO E
TETO CONSTRUCOES E VENDAS LTDA., CNPJ
90.707.183/0001-72, também é de propriedade
de EDMUNDO POCHMANN (8% do -capital
social) e BRENO POCHMANN (89% do capital
social, sécio administrador). De acordo com a
escrituracdo contdbil e planilhas apresentadas,
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ndo houve devolucdo de valores e tampouco
cobranca de juros.

Conforme planilha apresentada pela empresa
GRAFICA SENTINELA, esta concedeu
“empréstimos” para as empresas CLASSIFACIL
(RS 250.000,00), RADIO GLOBO (RS$ 15.000,00),
SUL EDITORA (R$ 10.000,00), ITS GRAFICA (RS
350.000,00) e CHAO E TETO CONSTRUCOES E
VENDAS LTDA (RS 20.000,00). Existe
divergéncia entre o valor dos “empréstimos”
informados pela empresa GRAFICA SENTINELA
e CLASSIFACIL. A GRAFICA informou que
“emprestou” para a CLASSIFACIL o total de RS
240.000,00 e a CLASSIFACIL informou que
recebeu RS 308.284,00.

A divergéncia estd nos “empréstimos” de 2018
que ndo foram informados pela GRAFICA
SENTINELA. Na escrituracdo contabil da
empresa GRAFICA SENTINELA, conta
Empréstimos a Terceiros (1.1.02.007.3755) nao
consta nenhum “empréstimo” concedido no
ano de 2018. Porém, na escrituracdao contabil
da empresa CLASSIFACIL, conta de mesmo
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nome e codigo, constam diversos valores
recebidos em 2018, porém sem a identificacao
da empresa ou pessoa concedente. De
qgualquer forma, importa destacar que, de
acordo com as planilhas apresentadas, nenhum
dos valores concedidos a titulo de
“empréstimo” pela empresa  GRAFICA
SENTINELA as empresas CLASSIFACIL, SUL
EDITORA, RADIO GLOBO, ITS GRAFICA e CHAO E
TETO foi devolvido, mesmo decorrido longo
periodo de tempo da concessdo, e tampouco
houve contabilizacdao de qualquer valor a titulo
de juros.

O montante transferido pela GRAFICA
SENTINELA as demais empresas do grupo
alcancou RS 635.000,00, se considerarmos o
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valor emprestado para a empresa CLASSIFACIL
como sendo RS 250.000,00, e ndo o valor de RS
308.284,00 informado pela empresa que
recebeu o empréstimo.

A empresa ITS GRAFICA foi a que mais recebeu
aportes das demais empresas do grupo.
Recebeu R$ 750.000,00 do HOTEL IJU[ entre
maio e junho de 2018, e outros RS 350.000,00
da GRAFICA SENTINELA em 01/2019,
totalizando RS 1.100.000,00 recebidos. Destes,
apenas RS 119.196,01 teriam sido devolvidos
ao HOTEL IJUi em 30/11/2018, de acordo com
as planilhas apresentadas, embora na
escrituracdo contabil da empresa HOTEL IJUI,
conta Empréstimos a terceiro, 1.1.02.002.5007,
nado conste a devolugao de nenhum valor.

Na escrituracdo contdbil da empresa ITS
GRAFICA, consta na conta Empréstimos de
terceiros, 2.1.02.3755, o pagamento pela conta
CAIXA, 1.1.01.001.5, do montante de RS
119.196,01 em 30/11/2018, o que chama a
atencdo pelo fato de um valor neste montante
ter sido pago em espécie, e pelo fato do mesmo
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ndo ter sido contabilizado na empresa que
havia concedido o “empréstimo”.

De qualquer forma, os “empréstimos”
concedidos entre seis das sete empresas do
grupo, além da empresa CHAO E TETO, sem a
necessidade de devolucdo ou cobranca de
juros, apds a passagem de muitos anos,
demonstra que se trata de empresas de
propriedade e sob gestdo das mesmas pessoas,
especialmente o srs. EDMUNDO POCHMANN e
BRENO POCHMANN, os quais também fizeram
“empréstimos” pessoais para as empresas
CLASSIFACIL e HOTEL IJUI, das quais nunca
foram sécios formalmente.

12.14.34. Em relacdo aos contratos de mutuos,
o sujeito passivo salienta que “tais operac¢des sdo reais, foram
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realizadas através de transferéncias de recursos disponiveis,
estdo devidamente declaradas nas respectivas contabilidades
ou declaragbes, como se comprova com o0s respectivos
balangos. Porém, afirma-se que, tais operagdes, mesmo que
continuem pendentes e ndao tenham registro de pagamentos
de encargos financeiros, ndo significam a pratica de qualquer
ato ilicito ou que denote a existéncia de um ‘grupo
econdmico’ com as conotagdes indicadas na pega fiscal
impugnada. S3o operagdes financeiras proprias de serem
realizadas entre empresas”.

12.14.35. Como se observa, o sujeito passivo
faz alegagOes genéricas, nao contestando de forma especifica
os varios indicios apontados pela Fiscalizacdo. Assim, embora
argumente que os documentos relacionados aos mutuos
estejam revestidos de todas as formalidades legais e que
houve prova da entrega dos respectivos recursos financeiros e
da contabilizacdo adequada, ndo é possivel imaginar como
regulares, no atual contexto das rela¢gdes econb6micas e
empresariais, contratos de empréstimos celebrados em 2015,
2018, 2019 e 2020 e nao pagos até o término do
procedimento fiscal (2021), ou seja, com prazos
extremamente dilatados, sem garantia real ou qualquer valor
de juros e atualizacdo monetaria, os quais foram reconhecidos
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pela propria Manifestante, resultando em expressivo prejuizo
e perda patrimonial aos mutuantes.

12.14.36. Os empréstimos pessoais dos srs.
EDMUNDO POCHMANN e BRENO POCHMANN as empresas
CLASSIFACIL e HOTEL IJUI, com as quais ndo tém vinculos
societdrios, e ainda, sem juros e garantia real, chamam a
atencdo, pois ninguém entrega dinheiro a outrem sem estar
razoavelmente alicercado na possibilidade de vir a ter de
executar, de forma efetiva, o mutudrio em juizo, em caso de
inadimpléncia.

12.14.37. Os empréstimos ndo espelham
verdadeira relacao de crédito entre as partes, mas uma nitida
forma de se camuflar a transferéncia de recursos entre as
empresas integrantes do grupo econdémico, de forma que
cada uma das empresas pudesse receber recursos quando
necessitasse.
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12.14.38. Nesse contexto, portanto, a Unica
explicacdo para tais condutas é que, em verdade, tanto
mutuantes quanto mutudrios fazem parte de um grupo
econdmico, administrado por EDMUNDO POCHMANN e
BRENO POCHMANN, ou seja, os verdadeiros proprietarios das
empresas, sendo os sécios constantes dos contratos sociais
meras interpostas pessoas, como também ja ficou
demonstrado nas procurag¢des outorgadas.

Importa ainda o destaque que a recorrente, ao longo de suas razdes, admite o
somatodrio de suas receitas com as da empresa Sul Editora Gréfica Ltda., indicando o sécio Igor
Pochmann Pedde como detentor de 99% do capital social em cada uma delas.

Especificamente quanto aos fundamentos do ADE relativos a interposi¢cdao
fraudulenta de pessoas no quadro sociais das empresas, transcrevo, do acérdao de impugnacao,
as razoes a seguir, bastantes a conclusado pela total improcedéncia das alega¢des recursais:

Da utilizagdo de interpostas pessoas

12.14.39. De acordo com Autoridade Fiscal, os
proprietdrios das empresas que compdem o grupo econdmico
se utilizaram de interpostas pessoas fisicas na constituicdo de
diversas empresas. Vejamos:

| - IGOR POCHMANN PEDDE
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12.14.40. Embora o Sr. Igor Pochmann Pedde,
sobrinho do Sr. Edmundo Pochmann, seja formalmente sdcio
das empresas SUL EDITORA e HOTEL U, os reais
administradores sdo os Srs. EDMUNDO e BRENO POCHMANN,
0S quais possuem procuragdo outorgadas por essas empresas
com amplos poderes para geri-las.

12.14.41. Além das procuracdes, extrai-se das
Reclamatérias Trabalhistas que os Srs. EDMUNDO e BRENO
POCHMANN s3o os reais proprietarios das empresas.
Conforme relatado pela autoridade fiscal, nas “acdes movidas
contra o HOTEL NUI, constatou-se que BRENO POCHMANN
assinava a documentacgao dos empregados, operava as contas
bancarias do HOTEL, assinava cheques inclusive da empresa
CLASSIFACIL”, tendo constado, em ata de audiéncia, como
socio do HOTEL. EDMUNDO POCHMANN, por sua vez,
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“atuando como proprietario e gestor do hotel, envolveu-se
em atrito com um dos funcionarios, que resultou na demissao
do trabalhador”.

12.14.42. A Fiscalizagdao destaca que, mesmo
com a participacdo de 99% no capital social das empresas SUL
EDITORA e HOTEL U, e o lucro liquido apurado por elas, no
periodo de 2017 a 2020, ser superior a RS 3.200.000,00 (Sul
Editora — RS 320.000,00 e Hotel ljui — RS 2.900.000,00), n3o
houve incremento no patrimonio do Sr. Igor Pochmann
Pedde, cujos unicos bens declarados na DIRPF de 2015 a 2020
sdos as quotas do capital social das empresas e um veiculo,
ano 2005, no valor de RS 25.000,00.

10.14.43. Vale transcrever outro trecho da
Representacgao Fiscal:

Ocorre ainda que parte significativa dos
lucros da empresa HOTEL WUI foi
transferida em 2018 para a empresa ITS
GRAFICA, da qual o sr. IGOR
POCHMANN ndo era mais sécio desde
2014 (detinha até sua saida em 2014
apenas 7,2% do capital social) como ja
relatado no capitulo relativo aos
“empréstimos” entre as empresas. No
ano de 2018, a empresa HOTEL WUI
transferiu RS 750.000,00 para a
empresa ITS GRAFICA, sem que
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houvesse devolucdo dos valores ou
pagamento de juros (a devolucdo de RS
119.196,00 em 11/2018 é duvidosa,
visto que ndo foi contabilizada na
empresa HOTEL Ul e na escrituracdo
contdabil da empresa ITS GRAFICA consta
como pagamento em espécie).

12.14.44. Também restou constatado que Igor
Pochmann nao foi beneficiado, como os demais proprietarios
das empresas do grupo, com o pagamento de suas despesas
pessoais pelas empresas, como foi observado na escrituragao
contdabil da empresa CLASSIFACIL.
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12.14.45. A Autoridade Fiscal informa que, em
visita as empresas em 21/05/2021, “o sr. IGOR POCHMANN
ndo ocupava uma sala especial do grupo JM como os gestores
EDMUNDO e BRENO POCHMANN, mas encontrava-se
trabalhando na mesma sala que os demais empregados da
GRAFICA SENTINELA. Questionado sobre qual sua funcéo,
respondeu que era realizar servicos bancarios”.

12.14.46. Como se vé, os elementos
apresentados pela autoridade fiscal demonstram que o Sr.
IGOR POCHMANN PEDDE n3do é o real proprietario das
empresas HOTEL 1JUl e SUL EDITORA, mas foi utilizado como
interposta pessoa pelos Srs. Edmundo e Breno Pochmann, no
intuito de auferir vantagem do regime de tributacdo
simplificado — Simples Nacional.

Il - MILTO ROQUE DE LIMA e ARI JOSE NICOLETTI

12.14.47. Em relac3o a empresa CLASSIFACIL e
as pessoas fisicas utilizadas na sua constituicdo, a autoridade
fiscal relata que, no contrato social de constituicdo da
empresa, em 19/07/2007, o Sr. Milto Roque de Lima constou
como socio majoritario (95% do capital social). Retirou-se da
sociedade em 31/10/2013, quando passou a ser soécio
majoritario o sr. ARl JOSE NICOLETTI (95% do capital social),
que foi empregado da GRAFICA SENTINELA (data de saida no
FGTS em 27/12/1993). Ambos também constaram no
contrato social da empresa NW Comércio e Distribuicdo de
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Jornais e Revistas Ltda.

12.14.48. Embora tenha constado nos
contratos sociais como sécio das empresas citadas, o Sr. Milto
Roque de Lima foi registrado como segurado empregado
nessas mesmas empresas. Na CLASSIFACIL laborou nos
periodos de 01/06/2012 a 13/11/2013 e de 01/11/2014 até a
data atual, na funcdo de cobrador, de acordo com a
Classificacdo Brasileira de Ocupacbes (CBO) declarada em
GFIP.

12.14.49. A empresa CLASSIFACIL é na
realidade administrada por seus reais proprietarios, os srs.
EDMUNDO e BRENO POCHMANN, por meio das procuracoes
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emitidas pela empresa em seu favor em 23/03/2010 e
17/06/2014, com amplos poderes de gestdo. Segundo a
autoridade fiscal, ficou demonstrado, “com destaque para os
documentos acostados nas reclamatorias trabalhistas movidas
contra a empresa, que BRENO POCHMANN geria as contas
bancdrias da empresa (inclusive assinou cheque da
CLASSIFACIL para pagar empregada do HOTEL lJUI) e admitia e
demitia os empregados”.

12.14.50. Na andlise da contabilidade da
empresa CLASSIFACIL, ficou demonstrada a realizagdo de
pagamentos das contas particulares dos reais proprietdrios
EDMUNDO e BRENO POCHMANN, além de empregados de
outras empresas do grupo. Todavia, ndo foram encontrados
pagamentos de despesas pessoais dos sécios que integram os
contratos sociais da empresa — ARI JOSE NICOLETTI e MILTO
ROQUE DE LIMA.

12.14.51. Todos os elementos relatados,
portanto, conduzem a mesma conclusdo, de que os reais
proprietarios da empresa CLASSIFACIL sdo Edmundo e Breno
Pochmann e que as pessoas integrantes do contrato social,
MILTO ROQUE DE LIMA e ARI JOSE NICOLETTI, foram
utilizadas como interpostas pessoas fisicas.
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12.14.52. Segundo a autoridade fiscal, “foi
possivel identificar que a escrituracdo contabil [da empresa
CLASSIFACIL] utiliza o simbolo ‘JM’ para identificar despesas
do Jornal da Manha (GRAFICA SENTINELA), ‘GL’ para
identificar despesas da RADIO GLOBO e ‘HI’ para identificar
despesas do HOTEL WUI” (conta 4.3.03.3155 — “Outras
Despesas Operacionais”)

[...]

12.14.53. Portanto, além de pagar despesas de
outras empresas do grupo econdmico, como HOTEL WU
(sujeito passivo) e GRAFICA SENTINELA, as contas bancarias da
empresa CLASSIFACIL foram utilizadas para pagar as contas
pessoais de EDMUNDO e BRENO POCHMANN, bem como de
sua mde |IARA TERESINHA SOARES. Cabe ressaltar que as
referidas pessoas nunca foram formalmente sécios da
empresa CLASSIFACIL. J& o sr. IGOR POCHMANN PEDDE,

46




ACORDAO 1202-002.405 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11000.725006/2021-42

embora seja formalmente sécio majoritario das empresas SUL
EDITORA e HOTEL JUI, n3o foi beneficiado pelo pagamento de
despesas pessoais, o que reforca a utilizacdo de interpostas
pessoas.

12.14.54. Em relagdo a esse fato, a empresa
sustenta que “deve ser esclarecido que todos estes
pagamentos ocorreram no ano de 2019” e que a existéncia de
“pagamentos eventuais e pontuais, ndo significa confusdo
patrimonial ou financeira e, muito menos, configuracao de
grupo econdmico. Porém, se tais fatos representassem
alguma irregularidade, o que se admite por mero apego ao
debate, estes fatos somente poderiam ser invocados e
utilizados para o respectivo exercicio financeiro, ou seja, para
o0 ano de 2.019”.

12.14.55. Como se Vvé, o sujeito passivo admite
que se trata de uma irregularidade, mas sustenta que tais
fatos somente poderiam ser invocados e utilizados a partir de
20109.

12.14.56. Cabe observar, no entanto, que se
trata de mais um indicio da existéncia de comunhdo de
interesses entre as empresas que integram o0 grupo
econdmico e os reais proprietdrios, Srs. EDMUNDO e BRENO
POCHMANN.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

[...]

Caracterizado o grupo econdémico de fato, demonstrou a autoridade autuante que o
somatorio da receita bruta das empresas extrapolava o maximo legal para a opgao pelo Simples
Nacional, em mais de 20% (vinte por cento), fato também impositivo da exclusdo do regime de
arrecadacdo simplificado, na forma da lei, e que constou do ato declaratdrio de exclusdo;
transcrevo, como sintese da constatacao fiscal, os fundamentos do acérdao combatido:

- Da receita bruta acumulada

12.14.57. Em relacdo a receita bruta do grupo
de empresas que integram o grupo econdémico, o Auditor-
Fiscal afirma que, “considerando que EDMUNDO e BRENO
POCHMANN sdo os reais proprietarios e administradores das
sete empresas relacionadas, necessario verificar a receita
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bruta acumulada das sete empresas para verificacdo do limite
maximo de faturamento no regime do SIMPLES NACIONAL,
conforme expresso nos incisos IV (sécio) e VI (administrador)
do art. 15 da Resolugdo n? 140/2018 do CGSN (Lei
Complementar n? 123/2006, art. 3, par. 49, incisos Ill e V).
Também deve ser somada a receita bruta da empresa CHAO E
TETO, ndo beneficiada pelo regime do SIMPLES NACIONAL,
uma vez que o sr. BRENO POCHMANN detém participacao
superior a 10% em seu capital social (art. 15, V da Resolugao
n2 140/2018 do CGSN e Lei Complementar n2 123/2006, art.
3, par. 49, inciso 1V)”.

12.14.58. A autoridade fiscal elaborou
demonstrativo para ilustrar o faturamento das empresas
integrantes do grupo econ6mico irregular nos anos-calendario
de 2016 a 2020, conforme segue, por meio do qual é possivel

8 observar que a soma das receitas das oito empresas

< ultrapassa o limite legal estipulado para a manutenc¢do no

D . . . . .o

j Simples Nacional (em mais de 20%), o que justifica a

< . L

> necessidade de que o faturamento fosse dividido entre o

|C_J grupo de empresas para manté-las no sistema de tributagdo

pd diferenciado:

L

=

D Empresa 2016 2017 2018 2019 2020

o SUL EDITORA 355728.04 363 990,75 576641 85 49452315 409.523,15 |

o CLASSIFACIL 479.017.20 351 068,00 375.656.00 326 .351.00 394771 SOV:

D £8AF|CA SENTINELA 1770053 89 1 748 700 82 1.589.869 67 1737 980,55 1515482 4i“’
RADIO GLOBO 41073781 450 4424) 448 13302 445 768,30 470 C~l~'i‘
ITS GRAFICA 3.084.194 91 2.054 565,20 2.045.070,35 243102556 1035 ZGCCSE
HOTEL LWUI 113800713 1370 808,39 1681 19907 201750215 1486422836 |
TERMINAL RODOVIARIO 0.00 925 978,07 129309113 1117 984 75 551293 ‘.75
CHAO E TETO (Presumico) 265 402,00 203.117,00 216.240.00 ' 289 904,00 sem 33005 ‘:
TOTAL 7.503.140,98 7.548.974 64 £.226.201.0% 8.861.049,46 64540.6054705
Limite Simples Nacional 3.600 000,00 3.600.000,00 4 800.000,00 4 800 000,00 4 800 000,00

12.14.59. A Manifestante admite que, “dentre
as empresas listadas, existem situacOes pontuais em que a
mesma pessoa integra o quadro societario de mais do que
uma empresa, 0 que, sem sombra de duvidas ¢é
absolutamente legal e, desde que observadas as regras
proprias ndo impedem o enquadramento na modalidade de
apuracdo tributaria pelo simples nacional, mas sim atrai a
obrigacdo de somar as receitas para fim de verificar o
enquadramento no critério “faturamento”, sendo esse “o
caso especifico da impugnante que, juntamente com A Sul
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Editora Grafica Ltda, CNPJ n? 01.580.931/0001-79, indica a
existéncia de participacdo comum do sdcio majoritdrio.
Nestas empresas temos a participacao societaria comum do
sécio Igor Pochmann Pedde, que detém 99% do capital social
de ambas as empresas”, a qual “estd devidamente registrada
nas declaracdes do imposto de renda do proprietario”.

12.14.60. O sujeito passivo reconhece que,
efetivamente, “existe a participacdo de sécio comum entre a
impugnante (Hotel ljui) e a Sul Editora, onde o Sdcio Igor
Pochmann Pedde detém 99% do capital social de cada uma
delas, sustentando, no entanto, “que em nenhum dos
exercicios fiscais foi ultrapassado o limite legalmente previsto
que, para os exercicios de 2016 e 2017, era de RS
3.600.000,00 e para os demais era de RS 4.800.000,00”,
conforme demonstrativo que apresenta:

[...]

12.14.61. Todavia, conforme informado pela
autoridade fiscal, em sua visita as instalagdes da empresa, na
qual foi acompanhado pela Sra. Selenita Regina Ferrazza
(registrada na empresa Grafica Sentinela, na funcdo de
gerente administrativo), essa |he mostrou todas as salas onde
funcionam as cinco empresas, com a identificacdo nominal de
todos os empregados presentes no local. Também l|he

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

“informou que a empresa CLASSIFACIL existe para vender
assinaturas do Jornal da Manha e as impressdes graficas eram
divididas entre as empresas ITS GRAFICA, que faz impressdes
com papel imune (Jornal da Manha e outros jornais de
terceiros), e a SUL EDITORA, que faz as impressées com papel
ndo imune (folhetos, folderes, publicidades em geral)”.

12.14.62. Portanto, restou demonstrado que
havia uma atuac¢do conjunta das empresas, caracterizando um
empreendimento Unico, o que autoriza o somatdrio das
receitas brutas das empresas para fins de verificacdo do limite
anual para o enquadramento no regime do Simples Nacional.
12.14.63. Por essa razao, o faturamento do grupo econémico
irregular extrapolou o limite maximo da receita bruta global
estabelecida no inciso Il do art. 32 da Lei Complementar n?
123, de 2006, em todos os anos analisados (2016 a 2020),
sendo que tal situacdo excludente (faturamento impeditivo)
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deveria ter sido comunicada a Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil (RFB) [...]

12.14.65. Com base no exposto, resta
demonstrada a necessidade de exclusao do sujeito passivo da
sistematica de tributacdo do Simples Nacional.

A guisa de sintese, vale destacar, nos tépicos abaixo, os fatos denotados da
fiscalizacdo para a conclusdo sobre a existéncia do grupo econémico de fato, que atuava por
interposicao fraudulenta de pessoas, com faturamento global que superava o limite para a opgao,
para todas as empresas, pelo regime simplificado de arrecadagdo; tais fatos ensejaram a
supressao de tributos, notadamente da contribuicdo previdencidria e social devida a terceiros,
sobre a mao-de-obra alocada nas empresas optantes (indevidamente) do regime especial;
vejamos:

a) compartilhamento de idéntica estrutura fisica e de
pessoal (telefonistas, portaria) entre vdrias empresas do

grupo;

b) compartilhamento de redes sociais e telefones;

c) identidade de objetos sociais de varias empresas do
grupo (graficas);

d) pagamento de despesas de pessoas sem vinculo
societario com a pagadora (irregularidade admitida pela
Contribuinte a partir de 2019);
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e) centralizacdo de poderes nas maos dos srs. EDMUNDO
e BRENO POCHMANN (procuracdes com amplos poderes
de gestdo de empresas com as quais nao possuem
vinculos societarios);

f) provimentos jurisdicionais trabalhistas e outros atos
processuais reconhecedores do grupo econdmico;

g) relacdo cruzada de vinculos de emprego, o que
demonstra a participacdo ativa dessas pessoas em
empresas do grupo, atuando ora como sdcio
administrador, ora como procurador, ora como preposto;

h) interposicdo de pessoas;

i) empréstimos pessoais dos srs. EDMUNDO POCHMANN e
BRENO POCHMANN as empresas CLASSIFACIL e HOTEL
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DUl (sujeito passivo), os quais ndo tem vinculos
societdrios, e ainda, sem juros e garantia real;

j) empréstimos entre empresas do grupo sem termo de
vencimento e, ainda, sem juros e atualizacdo monetaria;

k) formacao de quadro societdrio por parentes ou pessoas
proximas;

[) todas as sete empresas possuem o mesmo escritério de
contabilidade, Espago Contabil de ljui/RS, contadora Ana
Luisa Balbuena, CRC/RS 098390/0-2;

m) utilizacao do mesmo e-mail
(deppessoal@jornaldamanhaijui.com) do departamento
de pessoal do grupo Jornal da Manha na transmissdao de
GFIPs pelas sete empresas do grupo.

Ndo hdao como proceder, portanto, as alega¢Oes recursais, insuficientes a ilidir os
fatos pormenorizados pela fiscalizacdo e bastantes a caracterizacdo das circunstancias legais que
motivaram o ADE combatido.

Ante o exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntdrio.

E como voto.
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Assinado Digitalmente

LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ
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